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RESUMO 

 

 

O presente estudo tem como principais objectivos analisar a sintomatologia psicopatológica 

em estudantes da Universidade da Beira Interior e contribuir para um melhor conhecimento 

acerca das necessidades de intervenção psicológica neste contexto. Para o efeito, foi 

utilizado o Inventário de Sintomas Psicopatológicos (Brief Symptom Inventory-BSI) com uma 

amostra de 378 sujeitos (163 homens e 215 mulheres) que frequentavam o 1º ciclo e 

mestrado integrado das diversas faculdades. A grande maioria dos estudantes 

frequentavam o 2º ou 3º anos do curso e a idade dos participantes variou entre os 18 e os 

48 anos (M=21.4; DP=3,45). Realizou-se uma análise descritiva no sentido de verificar as 

diferenças entre os alunos sinalizados com sintomatologia psicopatológica (ISP≥1.7) e o 

restante grupo de alunos (e.g. género, ano escolar, rendimento académico, curso/faculdade, 

mobilidade, prática desportiva, apoio psicológico, doença familiar, ingestão de medicação 

não prescrita e importância atribuída às necessidades de intervenção). Em termos gerais, os 

resultados apontam para valores de sintomatologia psicopatológica que se aproximam da 

população normativa, embora se tenha verificado um número significativo de estudantes 

(117 alunos) com presença destes sintomas. Os resultados sugerem ainda um maior risco 

no sexo feminino, nos estudantes do 1º ano e nos estudantes que se percepcionam com um 

pior rendimento académico face à turma. Embora não tenham sido encontradas diferenças 

significativas quanto à Faculdade, alguns cursos revelaram melhores resultados no BSI (e.g. 

Curso de Ciências do Desporto) o que sugere menores índices de psicopatologia nestes 

alunos. Finalizamos este trabalho reflectindo sobre as suas principais implicações para a 

prática psicologica no contexto do Ensino Superior, apresentando ainda algumas limitações 

e sugestões para futuras investigações nesta temática.   

 

Palavras-chave: Sintomatologia psicopatológica, Ensino Superior, necessidades de 

intervenção psicológica, psicopatologia, serviços de apoio psicológico, Índice de Sintomas 

Positivos.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This study's main objectives are to analyze the psychopathological symptoms in students of 

the University of Beira Interior and contribute to a better understanding about the need for 

psychological intervention in this context. To this end, we used the Brief Symptom Inventory 

(BSI) with a sample of 378 subjects (163 men and 215 women) who attended the 1st cycle 

and integrated Masters of the various faculties. The vast majority of students attending the 

2nd or 3rd year of the course and the participants age ranged between 18 and 48 years (M = 

21.4, SD = 3.45). We performed a descriptive analysis in order to verify the differences 

between students psychopathological symptoms marked with (ISP ≥ 1.7) and the remaining 

group of students (gender, grade, academic performance, course / faculty mobility, sports, 

psychological support , Family illness, ingestion of non-prescribed medication and the 

importance attached to policy needs). Overall, the results indicate values of 

psychopathological symptoms closely resembling the normative population, although there 

were a significant number of students (117 students) with these symptoms. The results also 

suggest an increased risk for females in the 1st year students and students who perceive 

themselves with poor academic performance compared to the class. Although no significant 

differences in the college, some courses have shown better results in the BSI (eg Course of 

Sports Science) suggesting lower rates of psychopathology in those students. We close this 

paper reflecting on their main implications for psychological practice in the context of Higher 

Education, showing also some limitations and suggestions for future research on this topic. 

 

Keywords: A psychopathological symptom, Higher Education, needs psychological 

intervention, psychopathology, psychological support services, Index Positive Symptom.  
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INTRODUÇÃO 

 

A missão pública de educação e formação, a construção e difusão do conhecimento 

científico e tecnológico, a participação no desenvolvimento económico, social e cultural dos 

cidadãos e da sociedade, e a construção local de práticas e políticas de qualidade, são 

alguns dos desafios principais colocados às instituições portuguesas de Ensino Superior 

(Pereira, Pina Fernandes, Dias, Gonçalves, Faria & McIntyre, 2002). Todavia, embora o 

Ensino Superior e Universidades sejam considerados como um centro de produção 

inovadora, intelectual e científica, os seus principais agentes de reconhecimento não são 

simplesmente as instalações físicas e tecnológicas mas destacadamente os recursos 

humanos, isto é, os alunos, docentes e funcionários (Khodarahimi, Rasti, Khajehie & Sattar, 

2009).  

 

Em Portugal, só nos finais da década de 80, início dos anos 90, é que se começou a 

valorizar as problemáticas associadas ao Ensino Superior bem como a importância dos 

contextos de aconselhamento/apoio psicológico nas Universidades. No entanto, as 

investigações nesta área são, ainda, escassas, fazendo sobressair uma forte necessidade 

de investigar, em quantidade e qualidade, para se encontrarem possíveis propostas de 

mudança e de melhoramento (Ferraz & Pereira, 2003). 

 

Tal como afirmam Tosevski, Milovancevic e Gajic (2010), os universitários representam o 

capital nacional e um investimento para o futuro, com uma missão implícita tanto para suas 

famílias como para a sociedade como um todo. Todavia, como reforçam os mesmos 

autores, eles enfrentam múltiplos stressores como sobrecarga académica, a pressão 

constante para ter sucesso, a competição com os pares e em alguns países, encargos 

financeiros e preocupações sobre o futuro.  

 

Estas razões, aliadas ao número crescente de alunos em todos os países desenvolvidos, 

têm nos últimos anos proporcionado uma atenção crescente sobre o estado de saúde 

mental dos estudantes ou da sua psicopatologia reforçando a importância de investigações 

na área (Khodarahimi, et al., 2009). Ainda a este propósito Kitzrow (2003) refere que os 

serviços de aconselhamento psicológico, em meio universitário, surgiram com a finalidade 

de apoiar as instituições de Ensino Superior a potenciar as capacidades dos alunos no 

prosseguimento dos seus estudos e do seu desenvolvimento pessoal, através de medidas a 

nível remediativo, desenvolvimental e preventivo. Conhecer as características dos alunos 

que provavelmente estejam numa situação de sofrimento psíquico é uma condição 

necessária e o primeiro passo para o desenvolvimento de intervenções eficazes. 
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O interesse pessoal pela temática surge da observação, aquando o ano de estágio, de um 

grupo considerável de utentes universitários, que se dirigiram ao Departamento de 

Psiquiatria e Saúde Mental do Hospital Cova da Beira. Se por um lado, este serviço deverá 

estar preparado para uma pronta resposta às necessidades dos estudantes, por outro lado, 

a própria Universidade deverá proporcionar recursos de apoio psicológico, para que o aluno 

tenha ao dispor um conjunto de serviços que melhorem a sua integração e qualidade da 

saúde física e mental. 

 

Neste sentido, este trabalho surge com base em dois objectivos principais: i) identificar 

sintomas de psicopatologia em estudantes da Universidade da Beira Interior (UBI), 

nomeadamente nas diferenças existentes em função do género, faculdade, ano escolar e 

rendimento académico, e; ii) contribuir para um melhor conhecimento acerca das 

necessidades de intervenção psicológica neste contexto. 

 

Estes objectivos vêm ao encontro de alguns estudos que alertam para a importância de se 

estudar a emergência de sintomatologia psicopatológica nos estudantes universitários, dado 

que a psicopatologia tem sido encontrada como preditor significativo do fracasso, quer no 

ajustamento à entrada para a Universidade (Kessler, Foster, Saunders & Stang, 1995), quer 

na realização académica (Meilman, Manley, Gaylor & Turco, 1992). 

 

A sequência estrutural desta dissertação, apresenta, num primeiro capítulo, uma revisão 

literária sobre a transição e adaptação ao Ensino Superior, as problemáticas significativas e 

sintomatologia psicopatológica em estudantes universitários, a intervenção psicológica neste 

contexto, e alguns estudos diferenciais relativamente à psicopatologia no Ensino Superior. 

 

O segundo capítulo agrega o estudo empírico desenvolvido onde são apresentados o 

método (participantes, instrumentos e procedimento), os resultados, discussão e conclusões 

deste estudo. No final são tecidas algumas considerações finais sublinhando as limitações 

deste estudo exploratório, implicações e sugestões para estudos futuros.   
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CAPÍTULO I: ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

 

1. TRANSIÇÃO E ADAPTAÇÃO AO ENSINO SUPERIOR 

 

A transição para a Universidade tem merecido a atenção diferenciada de investigadores 

quer ao nível das experiências desenvolvimentais associadas a esta fase da vida (Ferreira, 

2001), quer ao nível das vivências dos estudantes e do seu impacto na realização 

académica e na saúde (Meilman, Manley, Gaylor & Turco, 1992; Morrinson & O’Conner, 

2004). 

 

A entrada para o Ensino Superior é considerada, um período peculiarmente marcante para o 

desenvolvimento dos jovens estudantes, face aos novos padrões de comportamentos, 

vivências sociais e afectivas exigidas pelo novo meio académico em que se estão a inserir 

(Schlossberg, 1981). A investigação tem sugerido que os desafios do contexto educativo 

estão na base de várias dificuldades psicossociais que se reflectem na qualidade da 

adaptação, aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes universitários, especialmente 

no primeiro ano (Diniz & Almeida, 2006; Ferreira & Ferreira, 2005; Pascarella & Terenzini, 

1991; Santos & Almeida, 2000).  

 

Este aspecto tem justificado uma atenção particular dos investigadores sobre os processos 

de transição/adaptação ao Ensino Superior, considerando sobretudo como população alvo 

os alunos que ingressam pela primeira vez, tanto no plano internacional (Pascarella & 

Terenzini, 1991, 1992; Pascarella, Edison & Nora, 1996; Ting & Robinson, 1998; Tinto, 

1993; Upcraft & Gardner, 1989; Wintre & Sugar, 2000) como, mais recentemente, no plano 

nacional (Almeida, Soares & Ferreira, 2000; Diniz & Almeida, 2006; Faria & Santos, 1998; 

Lencastre, Guerra, Lemos & Pereira, 2000; Monteiro, Tavares & Pereira, 2008a; Pereira et 

al., 2004, 2006; Santos, 2000; Santos & Almeida, 2000;Tavares, Santiago, Taveira, 

Lencastre & Gonçalves, 1999). 

 

Os resultados da maioria destas investigações têm indicado que: i) mais de metade dos 

estudantes que ingressam na Universidade revelam dificuldades na transição Ensino 

Secundário/Ensino Superior (Leitão & Paixão, 1999); ii) existem elevadas taxas de 

insucesso e abandono no primeiro ano (Broonen, Pireaux & Wlagraffe, 1994; Van Vracem & 

De Ketele, 1983); iii) a qualidade da integração/adaptação académica é a variável 

fundamental na tomada de decisão dos estudantes em desistir ou continuar no 

estabelecimento de ensino que frequentam (Bean, 1985; Tinto, 1993); iv) a percepção do 
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grau de integração/adaptação encontra-se positivamente correlacionada com o sucesso 

académico (Tavares, Santiago, Taveira, Lencastre & Gonçalves, 2000); e que v) os níveis 

de psicopatologia nesta população têm vindo a aumentar e agravar significativamente nos 

últimos anos (Bishop, 1990; Galli, 2005; Harris & Kranz, 1991; Leitão & Paixão, 1999; 

Monteiro, Tavares & Pereira, 2008a; O’Connor, 2001; Stone & Archer, 1990).  

 

Os estudantes recém chegados à Universidade enquadram-se numa fase desenvolvimental, 

categorizada por Arnett (2000) como adultez emergente, a qual se situa sensivelmente entre 

os 18 e os 25 anos de idade. De acordo com outros autores, esta etapa é marcada pela 

instabilidade e experimentação, mas também pela exploração da multiplicidade de 

possibilidades em domínios de vida distintos (Fernandes & Feixas, 2007; Monteiro, Tavares 

& Pereira, 2009), sendo considerada uma etapa de vida adaptativa na qual é habitual a 

presença de sintomatologia afectiva, ou seja, relacionada com o humor (OMS, 2001) 

nomeadamente insónia, irritabilidade, rebeldia, medo, mudanças nos hábitos alimentares, na 

vida social e familiar entre outras. 

 

No confronto com as imagens e expectativas acerca da Universidade e do Ensino Superior 

construídas durante a sua frequência no ensino secundário, é inevitável que os alunos se 

deixem surpreender ou desiludir com a, nem sempre, correspondente realidade encontrada 

(Fernandes, Maia, Meireles, Rios, Silva & Guillem, 2005). A este respeito, Stern (1966) 

utilizou mesmo a expressão freshman myth para descrever a fantasia, a ingenuidade e o 

idealismo que caracteriza as expectativas elevadas – e geralmente nunca satisfeitas – dos 

estudantes ao ingressarem na Universidade. Neste seguimento, Langston e Cantor (1989) 

encontraram uma relação positiva na discrepância entre self ideal e self actual e 

desajustamento psicológico, manifestado através de depressão ou ansiedade face às 

realizações académicas.  

 

A adaptação ao contexto universitário tem sido conceptualizada como um processo 

complexo e multidimensional, que envolve múltiplos factores, tanto de natureza intrapessoal 

como de natureza contextual, sendo por isso preditora do rendimento académico e 

desenvolvimento psicossocial do aluno, bem como do seu sucesso, saúde e bem-estar 

(Astin, 1993; Clarke, 1998; Pascarella & Terenzini, 1991; Tinto, 1993; Weidman, 1989).  

Apesar da extensa literatura em torno dos factores de risco e sintomatologia psicopatológica 

associada à transição para o Ensino Superior, segundo Verger, Combes, Kovess-Masfety e 

colaboradores (2009) poucos são os estudos que, em contraste, examinaram os factores 

que podem proteger os alunos contra sofrimento ou distúrbios psicológicos nesta fase. Se, 

por um lado, a qualidade da adaptação académica depende da convergência de factores 
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individuais (psicológicos e biológicos), por outro lado, depende também de factores 

contextuais (sociais), cabendo às instituições de Ensino Superior proporcionar aos 

estudantes um ambiente estimulante, saudável, positivo, diversificado e desafiante, 

promotor do crescimento e desenvolvimento psicossocial (Chickering & Reisser, 1993). De 

acordo com outros autores, uma fraca adaptação percebida ao ambiente académico pode 

aumentar o risco de distúrbios psicológicos (Verger et al., 2009).  

 

Na confrontação com as expectativas reais que a Universidade proporciona, a 

descontinuidade das exigências académicas (Levitz & Noel, 1989) e dos ambientes sócio-

familiares (Rice, 1992), juntamente com as expectativas familiares e sociais face a um 

desempenho autónomo e de sucesso (Koplik & Devito, 1986), nem sempre são factores 

facilitadores de uma percepção de continuidade dos recursos pessoais e da manutenção de 

uma auto-imagem positiva (Fernandes & Feixas, 2007).  

 

Embora o contexto universitário seja inegavelmente um meio rico em desafios e 

oportunidades de desenvolvimento para os jovens (Pascarella & Terenzi, 1991), grande 

parte dos estudos salienta que o aluno em transição para o Ensino Superior pode enfrentar 

de forma negativa as diversas experiências que a caracterizam – simultaneamente 

desafiadoras e potencialmente stressantes – vindo a sofrer desadaptações que se podem 

traduzir em baixo investimento e consequente insucesso académico (Azevedo & Faria, 

2001, 2006; Lima Santos & Faria, 2000). Algumas investigações sugerem que cerca de 40% 

dos estudantes experimentam problemas significativos na adaptação à Universidade, 

conduzindo ao abandono dos estudos antes de completar a licenciatura (McLaughlin, 

Brozovsky & McLaughlin, 1998; Tinto, 1993). 

 

Como já referido anteriormente, no início de um curso superior, os sujeitos estão num 

período importante de mudança, o que faz com que a Universidade se torne num contexto 

potenciador de stress (Sepúlveda, Carrobles, Gandarillas & Almendros, 2002). Neste 

sentido, Bishop (1994) destaca que quando um indivíduo é confrontado com acontecimentos 

de vida por ele avaliados como perturbadores, o seu organismo reage de forma a tentar 

gerir esses acontecimentos e ajustar-se a ele.  

 

De facto, a transição do ensino secundário para o Ensino Superior confronta os jovens com 

múltiplos desafios (Soares, Almeida & Ferreira, 2002). Simultaneamente aos desafios 

académicos inerentes a um nível de ensino mais exigente e com diferentes metodologias de 

ensino-aprendizagem, os jovens que ingressam no Ensino Superior deparam-se com a 

necessidade de, na maioria dos casos e pela primeira vez, sair de casa, separar-se dos pais 
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e amigos, gerir novos papeis e responsabilidades e adaptar-se a um contexto desconhecido 

(Almeida, Soares & Ferreira, 1999; Baker, McNeil & Siryk, 1985; Costa, 2000; Ferreira & 

Hood, 1990; Gonçalves & Cruz, 1988; Hood & Ferreira, 1983; Pascarella & Terenzini, 1991; 

Soares, 1999). Assim, e apesar de encarada por muitos estudantes como um passo positivo 

nas suas vidas (Bernier, Larose & Whipple, 2005; Monteiro, Tavares & Pereira, 2007), esta 

transição coloca igualmente em destaque os problemas dos alunos, contribuindo para o 

desenvolvimento de níveis mais elevados de ansiedade e de stress (Ferraz & Pereira, 2003; 

Grace 1997; Vaz Serra, 1999;).  

 

Igualmente considerada uma das mudanças de vida mais esperadas pelos estudantes, a 

transição para o Ensino Superior representa também, para muitos deles, uma quebra 

acentuada com as rotinas e estilos de vida anteriores, bem como uma adaptação a um 

ambiente completamente novo, envolvendo desafios académicos e psicossociais 

(Fernandes, Maia, Meireles, Rios, Silva & Guillem, 2005; Monteiro, Tavares & Pereira, 2007; 

2008a). Os primeiros exames, o preenchimento de documentos exigidos, a interacção com 

docentes e colegas mais avançados, a familiarização com o espaço físico universitário, falar 

em público para grande audiência (muitas vezes pela primeira vez), viver em residências e 

casas partilhadas com independência, são só alguns exemplos de situações que podem 

provocar ansiedade em alguns estudantes (Rodgers & Tennison, 2008).  

 

Nesta perspectiva, Almeida, Guisande, Soares e Saavedra (2006) salientam que, a chegada 

à Universidade implica muitas vezes reformular relacionamentos interpessoais e familiares, 

constituir novas amizades, redefinir o papel de estudante, gerir tempos e actividades no 

quadro de uma maior autonomia, assistir a aulas e ter professores cuja relação é mais 

distante do que a estabelecida com os professores no ensino secundário. Para os mesmos 

autores, estas alterações podem desencadear maiores ou menores níveis de stress que, em 

certos casos, podem conduzir ao desajustamento, fracasso e abandono académicos.  

 

Vários autores agrupam em quatro domínios as diversificadas tarefas com as quais os 

estudantes do Ensino Superior se deparam ao longo do seu percurso académico: o domínio 

académico, que envolve adaptações constantes às estratégias de ensino/aprendizagem, 

aos sistemas de avaliação e de estudo; o domínio social, envolvendo o desenvolvimento de 

padrões de relacionamento mais maduros com os professores, colegas e familiares; o 

domínio pessoal, que abrange o desenvolvimento de um sentido de identidade, uma maior 

consciência de si próprio, e uma visão pessoal do mundo; e por fim, o domínio vocacional, 

que respeita o desenvolvimento de uma identidade vocacional (Almeida, Soares & Ferreira, 
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2000; Evans, Forney & Dibritto, 1998; Gordan, 1995; Komives, Delworth & Woodard, 1996; 

Schwitzer, Ancis & Griffin, 1998). 

 

Por seu turno, Pereira (1997, cit. in Ferraz & Pereira, 2003) adopta um outro tipo de 

classificação, também com quatro tipos de problemáticas relacionadas com os estudantes 

do Ensino Superior: problemas sociais (tais como solidão, homesickness - saudades de 

casa, timidez, limitações nas competências sociais e na tomada de decisão, problemas 

relacionados com a sexualidade e perturbações emocionais); problemas académicos 

resultantes das novas situações (tais como as dificuldades de relacionamento interpessoal 

com colegas e professores, fracas competências de estudo, baixo rendimento escolar, 

reprovação em exames, ansiedade, stress em situações de avaliação); problemas 

financeiros e de gestão da casa, com maior ênfase na acomodação e hábitos alimentares; e 

por fim, problemas de segurança, podendo estes contribuir para o aparecimento de 

problemas psicopatológicos (Ferraz & Pereira, 2003). 

 

Levitz e Noel (1989), referem que as primeiras duas a seis semanas na faculdade, são o 

período mais crítico para os alunos que iniciam a vida académica, influenciando 

significativamente se o estudante terá sucesso em adaptar-se à vida universitária, se 

abandona a Universidade ou se pede transferência para outro estabelecimento de ensino. 

Outros autores mostraram que os problemas emocionais e o sofrimento psicológico, 

relatado pelos estudantes logo após o início da vida universitária, estão relacionados com 

dificuldades de ajustamento à Universidade seis meses depois (Pancer, Hunsberg, Pratt & 

Alisat, 2000) e com problemas académicos e abandono escolar (Gerdes & Mallinckrodt, 

1994; Levitz & Noel, 1989; Rickinson & Rutherford, 1996; Svanum & Zody, 2001). 

 

Diversos estudos têm demonstrado as dificuldades no processo de adaptação e integração 

em contexto académico, resultando, muitas vezes, em elevados níveis de insucesso escolar 

e aumento de problemas, com repercussões no desenvolvimento do indivíduo (Cutrona, 

1982; Fisher & Hood, 1987; Grace 1997; Tinto, 1986). 

 

Larose e Boivin (1998) sublinham que as transições associadas a mudanças na 

escolaridade são frequentemente percebidas pelos adolescentes como situações 

ameaçadoras. Neste seguimento, Fernandes e Feixas (2007) concluem no seu estudo que, 

o primeiro ano da Universidade, e em particular o seu início, são “momentos de grande 

fragilidade psicológica” (p. 252), com implicações na adaptação e sucesso académico mas 

também ao nível do desenvolvimento pessoal.  
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Sintetizando, embora alguns alunos cheguem à Universidade já com problemas de saúde 

mental (Tosevski, Milovancevic & Gajic, 2010), o momento de transição e adaptação dos 

jovens ao Ensino Superior pode assumir-se como um potenciador de crises e/ou desafios 

desenvolvimentais que se podem constituir como facilitadores do crescimento e do 

desenvolvimento ou, pelo contrário, como factores geradores de desequilíbrio psicológico 

(Bastos, 1993; Ferreira & Hood, 1990). 

 

Assim, garantir um processo de transição e adaptação de qualidade e um forte investimento 

na promoção de estilos de vida saudáveis na população académica deverão ser 

preocupações constantes das instituições de Ensino Superior. Uma actuação preventiva e 

remediativa, pensada pelas e para as Universidades, que permita intervir no combate às 

causas explicativas do insucesso académico (Conner & Norman, 1996; Pereira, 2005; 

Pereira et al., 2006), que promova os factores pessoais (motivação, interesses, funções e 

habilidades cognitivas, competências de resolução de problemas, habilidades sociais, etc.), 

que permita as interacções com o ambiente físico, social e cultural, que tenha em conta a 

situação económico-financeira e as aprendizagens sociais dos alunos (Tudor, 1996), 

contribuirão certamente para uma melhor saúde e bem-estar geral dos mesmos (Carvalho & 

Cruz, 2008). 

 

2. SINTOMATOLOGIA PSICOPATOLÓGICA E PROBLEMÁTICAS SIGNIFICATIVAS EM 

ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR 

 

São vários os estudos que enfatizaram a avaliação da saúde mental e a presença de 

psicopatologia nos estudantes universitários (Cooper & Nasr, 2006; Ey, Henning & Shaw, 

2000; Gotlib, 1984; Hays, Dickson, Lyles, Ludwig, Martin & Bird, 1986; Henry Benitez, 

Castresana, González de Rivera, Garcia-Estrada & Rodriguez Pulido, 1989; Khodarahimi, 

Rasti, Khajehie & Sattar, 2009; Lloyd & Gastreil, 1984; Surtees & Miller, 1990; Tosevski, 

Milovancevic & Gajic, 2010; Verger, Combes, Kovess-Masfety, et al., 2009; Whitlock, Eells, 

Cummings & Purington, 2009; Young, 2003; Zoccolillo, Murphy & Wetzel, 1996). Num 

estudo sobre a personalidade, realizado por Huertas (1984, cit. in Galli, 2005) com 97 alunos 

universitários de vários cursos, demonstrou-se que quase metade dos alunos apresentava 

uma tendência para a instabilidade. 

 

Estudos epidemiológicos têm revelado que as perturbações mentais têm maior 

probabilidade de surgir pela primeira vez no início da vida adulta, principalmente no período 

universitário (Neves & Dalgalarrondo, 2007; Mowbray, Megivern, Mandiberg, et al., 2006). A 

própria American Psychiatric Association – APA (2002), referindo-se especificamente à 
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Perturbação Depressiva Major, sublinha que esta pode ter início em qualquer idade, no 

entanto a idade média de início tende a situar-se entre os 20 anos e 30 anos, o que coincide 

com o período universitário.  

 

Diversas variáveis, tais como hábitos alimentares e dietéticos, consumo excessivo de álcool, 

tabaco e outras drogas, suicídio, falta de exercício físico, comportamento sexual de alto 

risco, vitimização sexual, problemas na identidade sexual ou relações problemáticas, 

género, condição socioeconómica baixa, stress psicológico, foram citados como factores de 

risco para o desenvolvimento de psicopatologia no Ensino Superior (Bennett & Murphy, 

1997; Bennet, 2002; Brener, Hassan & Barrios, 1999; Kisch, Leino & Silverman, 2005; 

Roberts, Golding, Towell & Weinreb, 1999; Silverman, Meyer, Sloane, Raffel & Pratt, 1997; 

Yan & Williams, 1999). De salientar que, a psicopatologia não só é caracterizada por um 

deterioro no funcionamento comportamental ou psicológico, mas também está associada à 

doença e limita a relação entre o indivíduo e a sociedade (Galli, 2005). 

 

A experiência dos serviços de consulta portugueses em contexto do Ensino Superior, 

permitiu constatar que muitas das dificuldades psicológicas dos estudantes universitários 

que recorrem ao apoio psicológico, podem ser compreendidas à luz das dificuldades na 

resolução das tarefas normativas da juventude, por vezes ampliadas pela separação da sua 

família de origem ou por uma história de vida mais problemática (Pereira, Pina Fernandes, 

Dias, Gonçalves, Faria & McIntyre, 2002). Ainda em relação a estas dificuldades, os 

resultados obtidos no estudo correlacional levado a cabo por Fernandes e colaboradores 

(2005), revelou uma relação negativa e altamente significativa entre a manifestação de 

psicopatologia e as competências de resolução de problemas. Nesta investigação 

constatou-se que dos 70,2% estudantes do Ensino Superior que evidenciam dificuldades na 

resolução de problemas, 31,9% apresentam sinais de severidade sintomatológica. Nas 

conclusões de Silvestri e Bonis (2009), a saúde mental nos alunos do Ensino Superior foi 

mesmo considerada um problema, já que 27,1% da amostra foi sinalizada com diagnóstico 

de doença mental.  

 

Diversos estudos apontam para uma taxa mais elevada de distúrbio psicológico, um 

acréscimo e um agravamento nos níveis de psicopatologia entre universitários quando 

comparados com outros jovens da mesma idade, que não frequentam este nível de ensino 

(Adlaf, Gliksman, Demers & Newton-Taylor, 2001; Behnke, 2008; Benton, Robertson, Tseng, 

Newton & Benton, 2003; Dyrbye, Thomas & Shanafelt, 2006; Gallagher, 2009; Galli 2005; 

Haas, Hendin & Mann, 2003; Khodarahimi, Rasti, Khajehie & Sattar, 2009; Monteiro, 

Tavares & Pereira, 2008a; Much, Wagener & Hellenbrand, 2010; Roberts, Golding, Towell & 
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Weinreb, 1999; Rockland-Miller & Eells, 2006; Santos, Pereira & Veiga, 2010; Schwartz & 

Friedman, 2009; Tosevski, Milovancevic & Gajic, 2010). 

 

Esta taxa elevada poderá estar associada com o aumento do risco de ansiedade, 

depressão, abuso de substâncias, ideação suicida, agressão sexual, problemas familiares, 

problemas físicos e perturbações de personalidade (Benton, Robertson, Tseng, Newton & 

Benton, 2003; Dawson, Grant, Stinson & Chou, 2005; Tosevski, Milovancevic & Gajic, 2010), 

mas também com o insucesso escolar, problemas de desenvolvimento e dificuldades de 

emprego (Benton, et al., 2003; Best, Hauser, Gralinski-Bakker, Allen & Crowell, 2004; 

Dyrbye, Thomas & Shanafelt, 2006; Eisenberg, Golberstein & Gollust, 2007). 

 

Um estudo levado a cabo no Reino Unido no âmbito da Association for University and 

College Counselling, uma divisão da British Association for Counselling, chama também a 

atenção para o facto de os problemas de saúde mental estarem a aumentar entre os jovens, 

manifestamente nas doenças psiquiátricas, distúrbios do comportamento e dificuldades 

psicológicas ao nivel pessoal e social (Monteiro, Tavares & Pereira, 2008b). Segundo outros 

autores, essas dificuldades interferem comprovadamente, não só no amadurecimento 

psicossocial, mas também no rendimento escolar e na taxa de desistência dos cursos 

(Talley & Rockwell, 1985). As pesquisas realizadas no Canadá por Adlaf, Demers e 

Gliksman (2005) revelaram ainda que a elevada prevalência de distúrbios psíquicos em 

universitários permaneceu estável entre 1998 e 2004 (29,8% e 29,2% respectivamente).  

 

O serviço de apoio psicológico, através de uma linha telefónica, desenvolvido pela 

Universidade de Aveiro indica que os problemas relacionados com o desenvolvimento 

pessoal seguidos dos de natureza académica são as problemáticas mais frequentes 

(Pereira, 1995, 1998; Tavares, Santiago, Taveira, Lencastre & Gonçalves, 2000). Aguiar 

Pereira (2004) acrescenta que os jovens universitários apontam os problemas relacionados 

com os estudos, com as relações interpessoais e de socialização, seguidos de problemas 

materiais ou económicos e problemas de identidade, como as problemáticas mais 

evidenciadas. 

 

Num estudo efectuado por Stone e Archer (1990), verificou-se que a sintomatologia 

psicopatológica na população universitária está directamente relacionada com doenças 

psiquiátricas, distúrbios de comportamento e dificuldades psicológicas e sociais, que podem 

ter efeitos seriamente perniciosos na capacidade de os estudantes prosseguirem os seus 

estudos adequadamente. Esta sintomatologia que gera sofrimento psíquico nos 

universitários, segundo Newton-Taylor (2005) é revelada na ansiedade e tensão constante 
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(47,3%), seguido por dificuldades em dormir devido às preocupações (32,1%), sentimentos 

de infelicidade ou depressão (30,9%), dificuldades em superar os problemas (24,2%), perda 

de confiança (22,2%) e dificuldades de concentração (21,2%). A mesma autora acrescenta 

ainda que 11% dos estudantes disseram ter pensamentos suicidas.  

 

Numa lista de 52 opções, Cooper e Nasr (2006) constataram que os quatro problemas 

principais entre os alunos que recorrem às consultas são: depressão, ansiedade, questões 

relacionadas com a família e questões relacionadas com as relações interpessoais. Referem 

outros autores, que as perturbações mentais mais frequentes entre os alunos do Ensino 

Superior são o abuso de substâncias, depressão, auto-mutilação, suicídio, perturbações 

alimentares e perturbações de ansiedade (Becker, Martin, Wajeeh, Ward & Shern, 2002; 

Benton, Robertson, Tseng, Newton & Benton, 2003; Tosevski, Milovancevic & Gajic, 2010; 

Vaez & Laflamme, 2002). Wang e Miao (2009), utilizando o Eysenck Personality 

Questionnaire (EPQ), o Symptoms Checklist-90 (SCL-90) e o Coping Styles Questionnaire, 

concluíram que o neuroticismo, a ideação paranóide e a racionalização respectivamente, o 

nível de educação do pai e o stress académico, foram factores que influenciaram a saúde 

psicológica / emocional dos 276 participantes.  

 

São destacadas de seguida algumas problemáticas, consideradas na literatura como as 

mais significativas junto dos estudantes universitários e que, pela sua importância e 

prevalência nesta população, merecem uma especial atenção. 

 

2.1 Ansiedade, Depressão e Suicídio  

 

A ansiedade e a depressão, segundo Vélez, Garzón e Ortíz (2008), são as perturbações 

psicológicas com maior registo na população em geral tendo em conta os centros de saúde. 

Neste seguimento, dentro da população universitária, também estas patologias são dois dos 

principais motivos de consulta nos serviços de apoio psicológico universitários (Benton, 

Robertson, Tseng, Newton & Benton, 2003; Cooper & Nasr, 2006; Vélez, Garzón & Ortíz, 

2008). Nos Estados Unidos da América, os centros de aconselhamento/apoio no Ensino 

Superior referem a depressão, a ansiedade e perturbação bipolar como os problemas mais 

graves entre os jovens que recorrem às consultas das Universidades (Elias & Berg-Cross, 

2009). 

 

Tendo em conta este facto, Mendes (2005) refere que, em muitos casos, torna-se difícil 

perceber se são as dificuldades escolares que conduzem e acentuam o desenvolvimento de 

sintomatologia depressiva e ansiosa e outras psicopatologias, ou se, pelo contrario, as 
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dificuldades escolares resultam e são mais uma das graves consequências dos quadros 

psicopatológicos destes alunos, que até ao momento da procura de consulta de Psicologia, 

não tinham tido qualquer tipo de intervenção clínica.  

 

A alta prevalência da ansiedade e da depressão na população universitária parece ter efeito 

sobre variáveis tais como o rendimento académico, o abandono, o bem-estar emocional 

entre outras (Seligman, Schulman & Tryon, 2007; Vélez, Garzón & Ortíz, 2008). Neste 

sentido, estudos efectuados por Ninan e Berger (2001) e por Gorman (1996) apontam para 

a existência de comorbilidade entre as duas patologias, alertando para a importância e 

dificuldades na avaliação e no diagnóstico diferencial, bem como outras complicações 

associadas, dependendo da severidade e cronicidade destas perturbações. Este último 

autor salienta mesmo que 85% dos pacientes com depressão experienciam sintomas 

significativos de ansiedade, e cerca de 90% dos pacientes com perturbações de ansiedade 

apresentam comorbilidade com a depressão. 

 

Embora a ideia de comorbilidade esteja subjacente nestas duas patologias, abordaremos de 

seguida algumas questões em cada um delas isoladamente.  

 

Como vimos anteriormente, os jovens no decurso do primeiro ano da Universidade, 

experienciam frequentemente elevados níveis de stress e de ansiedade ficando assim, 

vulneráveis a desajustamentos, emergindo vários problemas do foro emocional e 

interpessoal como o isolamento, a depressão ou o consumo abusivo de substâncias (Alva, 

1998; Coll, 1999; Cutrona, 1982; Fisher & Hood, 1987; Grace, 1997; Wintre & Sugar, 2000). 

Por outro lado, nesta fase do desenvolvimento, com o estabelecimento de uma primeira 

relação afectiva mais duradoura, verifica-se também as mais importantes descobertas do 

estudante relativamente à sua sexualidade (Gonçalves, 2001). Salienta a mesma autora que 

em alguns casos, em que o aluno descobre em si uma orientação sexual diferente da que é 

mais típica, esta ansiedade tende a aumentar. Contudo, Zitzow (1984) refere que os 

estudantes que obtêm maior sucesso académico, ou seja, aqueles que terminam as suas 

licenciaturas com êxito, podem igualmente experimentar elevados níveis de stress. 

 

O American College of Health Association (ACHA, 2001 cit. in Rodgers & Tennison, 2008) 

mostrou que o stress era um dos principais obstáculos ao bom desempenho académico. 

Nas pesquisas realizadas no Canadá por Adlaf, Demers e Gliksman (2005) constatou-se 

que cerca de um terço (29,2%) dos estudantes relataram quatro ou mais sintomas 

indicativos de stress elevado. Os exames, a competição, maior quantidade de conteúdos 

que se têm de aprender num curto espaço de tempo (Abouserie, 1994), os trabalhos de 
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casa em excesso ou os trabalhos e tarefas pouco claras (Kohn & Frazer, 1986), são 

algumas fontes comuns de stress académico relatadas pelos estudantes (Rodgers & 

Tennison, 2008).  

 

A exposição contínua a situações de stress, pode provocar por uma lado, perturbações 

psicofisiológicas (e.g. amenorreia, dor de costas, disfunções sexuais, distúrbios gástricos, 

formigueiros na pele, etc.) e mentais (e.g. ansiedade, depressão, perturbação de stress pós 

traumático, etc.), e por outro lado, mesmo sabendo-se que o stress não provoca 

directamente doença, pode deteriorar o funcionamento normal do organismo (e.g. deficits de 

atenção e concentração, dificuldades de memorizar e para resolução de problemas, deficits 

nas competências de estudo, dificuldades na tomada de decisão, baixa produtividade e 

fraco rendimento académico, etc.) (Pérez San Gregorio, Rodríguez, Borda & Río, 2003). 

 

Numa análise a um conjunto de 1290 consultas, desenvolvida por Pereira e colaboradores 

(2006), em relação aos principais diagnósticos inerentes aos alunos de todas as faculdades 

da Universidade de Coimbra e realizadas nos SASUC (Serviço de Acção Social da 

Universidade de Coimbra), verificou-se que na maioria das vezes, os alunos apresentaram 

distúrbios ou perturbações de ansiedade, dos quais se salientam a fobia social e a 

ansiedade aos exames. 

 

Por outro lado, a depressão é também um diagnóstico frequente no Ensino Superior. 

Reforçando esta ideia, um estudo desenvolvido na Universidade de Washington por 

Rimmer, Halikas e Schuckit (1982), onde estimaram uma prevalência de 39% de 

perturbação mental (61 num total de 158 estudantes), constataram a predominância da 

psicopatologia depressiva. Também o resultado de um estudo nacional com 537 estudantes 

de vários estabelecimentos do Ensino Superior de Lisboa, revelou que os jovens com piores 

resultados escolares estavam mais deprimidos, tinham menor auto-estima, menor motivação 

e actividade, menor concentração e menor capacidade de projectarem o seu futuro (Dias, 

1996). 

 

Pode-se apontar algumas variáveis individuais que se relacionam com a depressão dos 

universitários, tais como, antecedentes pessoais e familiares desta patologia, dificuldades 

académicas, experiências marcantes na infância (e. g. meio familiar disfuncional, maus 

tratos físicos e psicológicos), instabilidade económica, acontecimentos de vida negativos 

(e.g. ausência de um confidente, pobre apoio social e diagnóstico de uma doença grave, 

morte de um ente querido, separação dos pais), consumo de álcool, percepção de que já 

não são os melhores alunos como costumavam ser até da entrada na Universidade, 
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planeamento e/ou tentativa de suicídio (Arrivillaga, Cortés, Goicochea & Ortíz, 2004; 

Cervera, 1997; Gastó, 1993; Keller, Hirschfeld & Hanks, 1997; Welling, 2003). Estes 

predisponentes apontados pelos autores, constituem situações que poderão não só 

desenvolver ou desencadear manifestações sintomáticas de depressão (Nollen-Hoeksema 

& Morrow, 1991; Welling, 2003), mas também de ansiedade (Mor & Winquist, 2002), e de 

outros problemas comportamentais como o uso inadequado de estratégias de resolução de 

problemas (Arthur, 1998; Sadava & Park, 1993). 

 

Outros estudos encontraram também maior risco de depressão nos alunos com deficits nos 

recursos internos (e.g. auto-controlo), que surgem associados a menores níveis de 

sintomatologia depressiva (Denton, Prus & Walters, 2004), e nos recursos externos (e.g. 

apoio social) que resultam não só de factores protectores da perturbação física, mas 

também psicológica (Maia & Seabra, 2007). Para O'Neill e Mingle (1988), a acumulação de 

acontecimentos de vida stressantes (mudança de residência, exames académicos, 

problemas financeiros) e a ausência de apoio social (afastamento do núcleo familiar, perda 

dos confidentes habituais), estão significativamente relacionados com a presença de 

sintomas depressivos nos estudantes, sendo ambos considerados factores de risco para a 

depressão nesta população. Por seu turno, Farias (2003) refere que a inexistência de 

percepções ajustadas de competência pessoal pode dificultar a adaptação e o bem-estar 

psicossocial dos indivíduos, desenvolvendo riscos psicológicos tais como a depressão.  

 

Relacionado directamente com a depressão, nos últimos anos, o tema do suicídio na 

população universitária tem vindo a evidenciar-se como uma área específica de interesse 

em trabalhos de investigação (Benton, Robertson, Tseng, Newton & Benton, 2003; 

Blumenthal, 1988; Haas, Hendin & Mann, 2003; Hart, Craighead & Craighead, 2001; 

Schwartz & Friedman, 2009; Schwartz & Whitaker, 1990; Shea, 2002; Vieira & Coutinho, 

2008).  

 

No entanto, apesar desta atenção substancial ao longo das últimas décadas para o 

problema do suicídio entre esta população, os relatórios sobre a extensão do problema têm 

sido amplamente inconclusivos (Haas, Hendin & Mann, 2003).  

 

Todavia, em relação a esta problemática, Mendes (2005) percebeu que 28% dos alunos que 

procuraram ajuda na Consulta de Psicologia durante o ano lectivo de 2003/2004, e que 

apresentavam sintomatologia depressiva acentuada à data da primeira consulta, 

evidenciavam ideação suicida, o que não deixa de ser um facto de enorme preocupação. Os 

resultados de um outro estudo realizado no Instituto Superior Técnico, referem que cerca de 
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19% dos estudantes que recorreram ao Núcleo de Aconselhamento Psicológico desta 

instituição, entre 1997 e 2002, apresentava algum grau de ideação suicida (Welling, 

Almeida, Gonçalves, Vasconcelos & Duarte, 2002).  

 

Num âmbito mais internacional, dos 103 suicídios de estudantes em 2009 nos Estados 

Unidos da América, 80% dos estudantes estavam deprimidos, 44% tinham problemas de 

relacionamento, 27% estavam em uso de medicação psiquiátrica, 18% tinham história de 

internamento psiquiátrico e 15% tinham problemas académicos (Gallagher, 2009). 

 

Westefeld, Homaifar, Spotts e colaboradores (2005) aprofundaram os dados relativos a 

suicídios de estudantes universitários em quatro Universidades, utilizando para o efeito, 

questionários que avaliavam uma variedade de tópicos relacionados com esta problemática. 

Os resultados deste estudo mostram que 42% dos estudantes inquiridos concorda que o 

suicídio é um problema nos campus universitários, com 24% da amostra relatando que já 

tiveram pensamentos relacionados com o suicídio. Os dados obtidos indicam que o stressda 

vida académica, problemas de relacionamento, depressão, desesperança e ansiedade 

podem contribuir para o comportamento suicida. No entanto, outro facto preocupante a 

salientar no mesmo estudo, é que apenas 26% da amostra relatou que tinha conhecimento 

dos recursos existentes e disponíveis na Universidade, para ajudar o universitário nos seus 

problemas de saúde mental (Westefeld et al., 2005). 

 

Foi demonstrado ainda por alguns autores (Schwartz & Whitaker, 1990;  Haas, Hendin & 

Mann, 2003), que os alunos com maior risco de suicídio ou ideação suicida são aqueles que 

entram na Universidade com alguma perturbação mental ou que a desenvolvem durante o 

percurso académico. No entanto Silverman, Meyer, Sloane e colaboradores (1997), replicam 

pesquisas anteriores na área, indicando que no caso americano, as taxas de suicídio nas 

Universidades foram inferiores aos da média nacional (50% aproximadamente). Estes 

autores atribuem este facto ao baixo custo das consultas dos serviços de aconselhamento 

nas Universidades, apoio dos pares, proibição de armas de fogo nas Universidades, controlo 

do consumo de substâncias, entre outras.  

 

2.2 Consumo de Substâncias 

 

É do consenso geral, que grande percentagem das doenças (sobretudo as crónicas) resulta 

de comportamentos inadequados para a saúde que as pessoas adoptam ao longo da vida 

(Bennett, 2002; Ogden, 1999), em certa medida voluntariamente, e que o uso de drogas, 

abuso de álcool, actividade sexual de alto risco e outros comportamentos potencialmente 
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prejudiciais são importantes mediadores nos processos de doença (Baum & Posluszny, 

1999). Minoletti (1997, cit. in Galli, 2005) refere que a integração e acesso na educação, o 

reforço dos valores como o humanismo, a rede social de apoio e o uso adequado do tempo 

livre, constituem importantes factores protectores no abuso de substâncias. 

 

O álcool, tabaco e outras drogas constituem um problema psicológico, social e económico 

que afecta particularmente os jovens e constituem importantes factores de risco para a 

adopção de outros comportamentos de risco para a saúde (Franca & Colares, 2008; 

Gonçalves, Carvalho, Dantas & Rodrigues, 2008). No entanto, muitos estudantes que 

ingerem quantidades de álcool significativas, não têm a percepção que têm um problema, 

que necessitam de ajuda e que estes comportamentos desajustados a longo e médio prazo 

têm repercussões negativas nas suas vidas (Birky, 2005; Smith & Anderson, 2001). 

 

Em outro estudo foi encontrado relação do consumo excessivo de álcool com o consumo de 

cigarro, marijuana, cocaína e outras drogas em entre estudantes americanos (Jones, 

Oeltmann, Wilson, Brener & Hill, 2001). Em outro estudo conduzido por e Franca e Colares 

(2008), com uma população de 735 estudantes de ciências da saúde de Universidades 

públicas brasileiras, demonstrou que o consumo de álcool (68,8% no inicio do curso Vs 

83,3% no final), tabaco (40,7% Vs 52,5%) e inalantes (10,2% Vs 21,9%) e a prática de 

relação sexual (62,5% Vs 85,0%) foram mais frequentes entre estudantes do final do curso, 

com diferenças estatisticamente significativas. Alschuler, Hoodin e Byrd (2009) referem no 

seu estudo, que 8,5% dos estudantes universitários tinham usado drogas ou abusado de 

prescrição medicamentosa e 2,0% preencheram os critérios diagnósticos para abuso de 

substâncias.  

 

Dados de um estudo americano com a população universitária (SAMHSA - Substance 

Abuse & Mental Health Services Administration, 2002, cit. in Santana & Negreiros, 2008) 

evidenciam que os adolescentes com perturbações de ansiedade ou depressão têm mais 

possibilidades de desenvolver perturbações por abuso de substâncias em relação a outros 

que não apresentam este tipo de psicopatologia. Neste sentido, Arrivillaga, Cortés, 

Goicochea e Ortíz (2004) confirmaram uma relação directamente proporcional entre a 

frequência do consumo de álcool e o índice de depressão, ou seja, quanto maior o consumo 

de álcool maior a severidade do estado depressivo.  

 

Como é sabido, muitos estudos têm direccionado a investigação para o consumo de álcool e 

drogas ilícitas. Não descurando a importância deste tema, outra das constatações que se 



 

 17 

tem vindo a verificar, diz respeito ao aumento considerável de medicação psiquiátrica entre 

estudantes universitários como estratégia para lidar com os problemas psicológicos (Benton, 

Robertson, Tseng, Newton & Benton, 2003; Cooper & Nasr, 2006; Gallagher, 2009; Santos, 

Pereira & Veiga, 2010).  

 

Segundo Gallagher (2009), 16% dos utentes dos centros de apoio e aconselhamento das 

Universidades americanas são encaminhados para avaliação psiquiátrica, e 25% tomam 

com medicação psiquiátrica. Este último indicador, segundo o mesmo autor, pontua acima 

dos anos anteriores o que revela um aumento do consumo de medicação psiquiátrica de 

ano para ano: 1994 com 9%, 2000 com 17%, e 2003 com 20%. Um outro estudo de Elias e 

Berg-Cross (2009), relativo aos alunos de Artes, demonstrou uma percentagem superior 

(aproximadamente 50%) quando comparados à população em geral, do uso de medicação 

psiquiátrica, nomeadamente antidepressivos e ansiolíticos. Para além desta realidade, 91% 

dos directores destes serviços acreditam que existe um aumento no número de estudantes 

que entram para a Universidade já com uso de medicação psiquiátrica (Gallagher, 2009).  

 

3. PSICOPATOLOGIA NO ENSINO SUPERIOR: ESTUDOS DIFERENCIAIS 

 

Embora muitos estudos analisem as associações entre saúde psicológica e vários factores 

demográficos, incluindo idade, sexo, estatuto socioeconómico e etnia na população em 

geral, a investigação neste domínio é ainda escassa no que se reporta aos estudantes 

universitários em particular (Burris, Brechting, Salsman & Carlson, 2009). 

 

Todavia, tentou-se neste trabalho, recorrer ao maior numero de informações científicas 

nacionais e estrangeiras, com o intuito de melhor perceber o quanto os factores sócio-

demográficos se associam com a saúde mental dos estudantes universitários. Apresenta-se 

em seguida uma síntese da literatura, considerando o género, ano de escolaridade e idade, 

curso, rendimento académico, nível sócio económico e mobilidade. 

 

3.1 Género 

 

Ao nível das diferenças de género, vários estudos têm relatado uma maior frequência de 

sintomatologia psicopatológica e distúrbios psicológicos entre as mulheres quando 

comparadas com homens após a adolescência (Cyranowski, Frank, Young & Shear, 2000; 

Denton, Prus & Walters, 2004; Grant, 2002; Hankin & Abramson, 1999; Keutzer, Morrill, 

Holmes et al., 1998; Khodarahimi, Rasti, Khajehie & Sattar, 2009; Pessoa & Oliveira, 2010; 

Rosenthal & Schreiner, 2000; Stepakoff, 1998).  
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Um estudo com 1290 indivíduos, elaborado por Neves e Dalgalarrondo (2007), conclui que 

os estudantes do género feminino apresentavam mais queixas de sofrimento mental e 

maiores dificuldades psicossociais. Neste estudo verificou-se uma prevalência de 58% de 

sujeitos com pelo menos um tipo de perturbação mental, sendo 69% em mulheres e 45% 

em homens. Adlaf e colaboradores (2001, 2005) constataram 30% de perturbação mental 

numa amostra de 7.800 universitários canadenses, igualmente com resultados menos 

favoráveis nas mulheres (33,5% vs 23,9%). 

 

Num outro estudo realizado com uma amostra representativa da população universitária 

utente do Serviço de Consulta Psicológica e Desenvolvimento Humano na Universidade do 

Minho, verificou-se que em termos de características socio-demográficas, 73% dos utentes 

deste serviço eram do sexo feminino e 27% do sexo masculino (Pereira, Pina Fernandes, 

Dias et al., 2002). Neste seguimento, as mulheres adolescentes e adultas relatam ter 

eventos de vida mais stressantes do que homens da mesma idade (Denton, Prus & Walters, 

2004; Hankin & Abramson, 1999).  

 

Os sintomas mais comuns de ansiedade foram mais evidenciados por mulheres do que por 

homens (Adlaf, Demers & Gliksman, 2005), nomeadamente ao nível da tensão constante 

(47% em todos os estudantes, 53% nas mulheres e 41% nos homens), das dificuldades em 

dormir por preocupação (32% em todos os estudantes, 38% das mulheres e 25% dos 

homens) e dos sentimentos relacionados com a infelicidade ou com a depressão (31% em 

todos os estudantes, 36% mulheres e 28% homens). No estudo conduzido por Fernandes e 

colboradrores (2005) também se pôde verificar que é nos estudantes do género feminino 

que se verificam as maiores percentagens de severidade sintomatológica e de dificuldades 

de resolução de problemas. 

 

Vários estudos têm constatado diferenças entre sexos no que se refere não só à 

sintomatologia ansiosa mas também depressiva. Assim foram observadas tendências de 

pontuações mais elevadas nas mulheres, tanto na depressão como na ansiedade, quando 

comparadas com indivíduos do sexo masculino (APA, 2002; Arrivillaga, Cortés, Goicochea & 

Ortíz, 2004; McAlpine & Wilson, 2004; Möller-Leimkühler & Yücel, 2010; Ruble, Grenlich, 

Pomerantz & Gochberg, 1993; Vélez, Garzón & Ortíz, 2008). No estudo de Vieira e Coutinho 

(2008) constatou-se que, do total de estudantes com depressão, 80% eram do sexo 

feminino e apenas 20% do sexo masculino. Todavia Newton-Taylor (2005), afirmam que os 

homens relataram ter mais pensamentos suicidas quando comparados com as mulheres 

(12,6% vs 9,6% respectivamente). Também o relatório elaborado por Gallagher (2009) 

refere que dos 103 suicídios cometidos por estudantes universitários americanos no ano 
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2009, 73% eram do sexo masculino. Estes indicadores parecem não ser específicos da 

população universitária já que também na população geral parece haver indicação de que 

os homens cometem mais suicídios comparativamente com as mulheres (Ministério da 

Saúde, 2007).   

 

Diversas investigações que têm sido realizadas, tanto no âmbito nacional como 

internacional, parecem demonstrar que os estudantes do sexo feminino tendem a viver a 

vida universitária de forma mais ansiógena, exibindo consequentemente mais problemas ao 

nível da adaptação pessoal e emocional (Almeida, Gonçalves, Salgueira, Soares, Machado, 

Fernandes, Machado & Vasconcelos, 2003; Castro & Almeida, 2000; Gall, Evans & 

Bellerose, 2000; Soares & Almeida, 2002). Por outro lado esta constatação poderá estar 

também relacionada com a hipótese de que os homens são socializados para evitar o 

aparecimento de fraquezas e a serem auto-suficientes (Keutzer, Morrill, Holmes et al., 

1998), ao passo que, as mulheres podem ter sido socializadas para ser mais auto-reflexivas 

e mais sensíveis a questões emocionais (Cook, 1990). Segundo Denton, Prus e Walters 

(2004), existem também importantes diferenças de género na percepção do auto-controlo e 

da auto-estima, com mulheres que relatam níveis mais baixos de ambos os recursos, 

quando comparadas com o sexo oposto, muito embora elas relatem níveis mais altos de 

apoio social.  

 

Ainda no contexto nacional, os resultados de um estudo elaborado por Monteiro, Tavares e 

Pereira (2008a,b), indicam que não existem diferenças estatisticamente significativas entre 

os sexos em relação à sintomatologia psicopatológica, com excepção do que se verifica 

para a dimensão ansiedade, sendo o sexo feminino, como já referido, a apresentar 

resultados menos favoráveis nesta dimensão. 

Ainda no contexto nacional, vários estudos têm apontada a ausência de diferenças 

estatisticamente significativas entre os sexos em relação à sintomatologia psicopatológica, 

com excepção do que se verifica para a dimensão ansiedade, sendo o sexo feminino, como 

já referido, a apresentar resultados menos favoráveis (Monteiro, Tavares e Pereira 

(2008a,b). Por outro lado outros autores relatam que os homens apresentam abuso de 

substâncias superiores às mulheres (e.g. alcoolismo, droga) e maiores índices de 

agressividade e perturbações de comportamento (Blumenthal, 1988; Ruble, Grenlich, 

Pomerantz & Gochberg, 1993). 

 

Como podemos constatar, segundo uma breve revisão da literatura parece haver consenso 

no facto de as mulheres apresentarem níveis de sintomatologia mais elevados e por isso 
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parecem estar mais vulneráveis ao desenvolvimento de perturbação psiquiátrica quando 

comparadas com o sexo oposto.  

 

3.2 Ano de escolaridade e Idade 

 

Como pudemos verificar no ponto 1 (pagina 3) de acordo com a literatura na área, mais de 

metade dos jovens estudantes manifestam algum tipo de dificuldades na transição educativa 

(Brooks & Dubois, 1995; Stone & Archer, 1990), o que explica, as taxas mais elevadas de 

insucesso e de abandono nos primeiros anos de frequência universitária e, sobretudo, no 

primeiro ano, onde são inúmeros os problemas com os quais o estudante tem de se 

confrontar (Ferraz & Pereira, 2003). Por outro lado, a vida de estudante, especialmente 

durante este primeiro ano, é um período de vulnerabilidade em que os jovens estudantes 

criam, testam ou se ajustam a novas identidades psicológicas (Adlaf, Gliksman, Demers & 

Newton-Taylor, 2001; Dyrbye, Thomas & Shanafelt, 2006; Roberts, Golding, Towell & 

Weinreb, 1999). 

 

Pela frequência de manifestações sintomáticas verificadas durante o 1º ano do Ensino 

Superior, quer nos jovens, quer na unidade familiar, pode-se apontar este período como 

sendo altamente gerador de stress (Akgun & Ciarrochi, 2003; Arnett, 2000; Aspinwall & 

Taylor, 1992; Chemers, Hu & Garcia, 2001; Monteiro, Tavares & Pereira, 2007; Shields, 

2001). Galli (2005) verificou uma maior prevalência de psicopatologia nos alunos do 1º ano, 

apontando mais uma vez factores stressantes na base destes resultados, tais como, 

adaptação a novos ambientes, procura da identidade e a escolha de uma carreira.  

 

Como já sublinhado anteriormente, são vários os estudos que têm assinalado o primeiro ano 

da Universidade como um período de vulnerabilidade face ao desenvolvimento de 

sintomatologia física e psicológica (Furr, Westefeld, McConnel & Jenkis, 2001), contribuindo 

esta sintomatologia para as dificuldades no ajustamento à vida universitária (Cang, 1997, 

2001; Morrison & O’Conner, 2004; O’Connor, Cobb & O’Connor, 2003). Também os 

resultados do estudo desenvolvido por Monteiro, Tavares e Pereira (2008a) na Universidade 

de Aveiro, sugerem que o estudante do 1.º ano demonstra níveis de sintomatologia 

psicopatológica superiores aos da população normal. Fernandes e Feixas (2007) destacam 

mesmo que “a sintomatologia apresentada pelos estudantes aquando a sua entrada na 

Universidade significa inviabilidade na construção das suas experiências de vida e ameaça 

de falência do sistema de significação pessoal” (p. 242). 
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Tavares, Santiago e Lencastre (1998) ao realizarem estudos nas várias faculdades da 

Universidade de Aveiro com alunos de 1º ano, destacam que cerca de 70% dos indivíduos 

referem apresentar problemas, destacando-se os relacionados com a falta de atenção nas 

aulas e as dificuldades encontradas no estudo. Salientam ainda estes autores que, variáveis 

como a ansiedade e o mal-estar físico aparecem entre os problemas identificados e como 

factores perturbadores do bem-estar académico neste ano curricular. 

 

Segundo Furr, Westefeld, McConnel e Jenkins (2001), cerca de 50% dos estudantes 

universitários relatam sintomas depressivos pouco depois de iniciarem os seus estudos 

universitários, sendo que um número significativo de estudantes do 1º ano relata níveis 

elevados ou moderados de solidão (Cutrona, 1982), baixas por doença (Fisher & Hood, 

1988), problemas emocionais (Fisher & Hood, 1987; Fisher, Murray & Frazer, 1985) e 

dificuldades em realizar e manter em dia o trabalho académico (Levitz & Noel, 1989).  

 

Newton-Taylor (2005) destaca que a maioria dos sintomas de sofrimento psicológico não 

difere significativamente de acordo com o ano curricular dos alunos. Todavia, variáveis 

como sentir-se infeliz ou deprimido diferem significativamente nos alunos do 4º ano, sendo o 

relato destes sintomas menos prováveis neste grupo quando comparados com estudantes 

de outros anos (Newton-Taylor, 2005; Ruble, Grenlich, Pomerantz & Gochberg, 1993).  

 

Melo, Pereira e Pereira (2005), com uma amostra de 507 estudantes da Universidade de 

Coimbra que frequentam as consultas de Psicologia, verificam que recorrem à consulta 

maioritariamente os alunos do 2º e 3º ano. Estes dados são reforçados por Pereira, Pina 

Fernandes, Dias e colaboradores (2002), observando os números do Serviço de Consulta 

Psicológica e Desenvolvimento Humano na Universidade do Minho, onde verificaram que 

62% dos utentes frequentam o 2º ou 3ºano, 34% o 1º ou 4º anos e apenas 4% o 5º ano. 

 

No entanto, como alertam outros autores, também os alunos nos anos finais da licenciatura, 

apresentam um conjunto de dificuldades (e.g. sintomas depressivos, ansiosos e dificuldades 

escolares) inerentes a esta nova fase de construção de autonomia que resultam da 

proximidade com o mundo do trabalho, da competição com os colegas de curso e das 

dificuldades de relacionamento interpessoal que daí possam advir, da preparação para o 

primeiro emprego (e.g. construção do currículo, resposta a anúncios, entrevista de selecção, 

etc.) e das mudanças na estrutura de vida pessoal, familiar, social e académica (Costa 

2000; Mendes, 2005; Welling & Vasconcelos, 2008).  
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Ao nível etário, algumas investigações apontam para uma menor prevalência de 

psicopatologia em alunos mais velhos na idade de 18 a 24 anos e 25 a 34 anos 

comparativamente à faixa etária dos 17 anos de idade (Welling & Vasconcelos, 2008). No 

estudo de Vieira e Coutinho (2008) a maioria dos estudantes depressivos (92%) e que 

demonstrou maior ideação suicida (74,1%) encontrava-se na faixa etária dos 18 aos 22 anos 

de idade. Tal como Seiffge-Krenke e Kavs k (1996) sugerem, à medida que os anos 

passam, é notório um desenvolvimento positivo de estratégias de coping face às situações 

problemáticas exteriores, ao invés do que se passa com alunos mais novos do 1º ano. 

Todavia os resultados do estudo conduzido por Silverman, Meyer, Sloane e colaboradores 

(1997) revelaram que os alunos com 25 anos (ou mais), foram os que apresentaram maior 

risco de suicídio quando comparados com estudantes mais jovens.   

 

Para Rickinson (1998) a transição tem tanto de perigo como de oportunidade para cada 

aluno. A este respeito, e ainda segundo a mesma autora, a transição para o Ensino Superior 

pode salientar psicopatologicamente os alunos entre os 18 e os 25 anos de idade, que 

podem vivenciar interacções constantes das aprendizagens com os desafios de 

desenvolvimento da adolescência tardia.  

 

Sintetizando, segundo a literatura e como já referido no ponto 1, os alunos do 1º ano 

constituem um grupo com particularidades ao nível da sintomatologia psicopatológica e 

desenvolvimento de perturbações do foro psíquico. Estes factos parecem estar relacionados 

com o período que estes estudantes atravessam no momento da entrada da Universidade e 

toda a mudança psicossocial que tendem a enfrentar neste novo contexto universitário.  

 

3.3 Curso 

 

Alguns estudos puderam evidenciar uma significativa prevalência de doença psiquiátrica nos 

universitários, especialmente em estudantes de Medicina (Surtees & Miller, 1990; Zoccolillo 

et al., 1986) destacando-se mais uma vez as perturbações de ansiedade e depressão (Linn 

& Zeppa, 1984). Möller-Leimkühler e Yücel (2010) destacam mesmo que estudantes 

universitários, que frequentam o curso de Medicina, precisam de atenção especial e apoio, 

porque representam um grupo de alto risco na depressão e no suicídio. 

 

A respeito deste curso, diversos autores assinalaram maior frequência e incidência em 

relação à patologia psiquiátrica nestes estudantes que na população geral (Bjorksten, 

Sutherland, Miller & Stewart, 1983; Lloyd & Gastrell, 1984). Roberts, Warner, Lyketsos, 

Frank, Ganzini e Carter (2001), entrevistaram um total de 1027 estudantes de Medicina 
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americanos, encontrando uma prevalência de 46% de sintomatologia psiquiátrica. Um outro 

estudo tendo em conta a personalidade (Vargas 1998, cit. in Galli, 2005), com 204 

estudantes de Medicina, destacou que 48% apresentava altas pontuações na dimensão 

neuroticísmo, 46% apresentava valores medianos e somente 6% obteve uma baixa 

pontuação.  

Lima, Domingues e Cerqueira (2006), evidenciam que a prevalência de perturbações 

mentais comuns se revelou elevada entre os estudantes de Medicina, associando-se a 

variáveis relacionadas com a rede de apoio disponível. Ainda os mesmos autores justificam 

que as experiências emocionalmente tensas vividas nos últimos anos do curso (contacto 

com pacientes graves, formação de grupos, entre outras) são provavelmente fortes 

stressores. 

 

Destacando a presença de psicopatologia fundamentalmente afectiva e comparando 

estudantes de Medicina e outros estudantes de diferentes cursos, Henry Benitez e 

colaboradores (1989) concluíram que tanto os primeiros como os segundos obtiveram altos 

índices, que superaram o ponto de corte da detecção de psicopatologia. Os mesmos 

autores destacam ainda que, tanto um grupo como outro obteve pontuações altas em 

escalas que avaliaram a ansiedade, mas baixas nas escalas que avaliaram a depressão. 

 

Cassaretto (2003), numa amostra de 123 alunos de Psicologia de uma Universidade 

privada, constatou que os problemas geradores de stress eram aqueles que se 

relacionavam com o futuro (desemprego, destruição do meio ambiente e percepção de falta 

de êxito) e com a Universidade (exigências e dificuldades académicas). Igualmente num 

estudo efectuado por Fernandes e colaboradores (2005) verificou-se que nas licenciaturas 

em Psicologia e em Educação a percentagem de alunos com índices de severidade 

sintomatológica crítica e com dificuldades na resolução de problemas é superior às 

encontradas nas outras licenciaturas. Com o objectivo de identificar a presença de ideação 

suicida nos estudantes de Psicologia, Vieira e Coutinho (2008) constataram, mediante 

análise dos dados, a presença da ideação suicida em 26 participantes, o que corresponde a 

11% da amostra total dos estudantes. Segundo Galli (2005), é possível que tantos os alunos 

de Psicologia como os de Medicina, estejam expostos a maiores exigências académicas e a 

maiores expectativas acerca da forma como exercer a sua profissão no futuro, mostrando 

por isso índices de ansiedade superiores aos restantes alunos.  

 

Por outro lado, o estudo de Maia e Seabra (2007) revela que os alunos de Letras exibem 

mais sintomas psicopatológicos do que os alunos de Psicologia e de Medicina. Uma 

possível explicação para estes resultados apontados pelas autoras, poderá estar 
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relacionada com a menor exigência no acesso àquele curso, podendo este ser frequentado 

por alunos menos funcionais em termos psicológicos, do que nos cursos de Medicina e 

Psicologia. Ainda a este respeito, Elias e Berg-Cross (2009) alertam para o facto de 

estudantes dos cursos de Artes, muitas vezes estarem associados a estereótipos negativos, 

o que poderá levar a negligenciar investigações no âmbito das motivações de carreira, 

riscos para a saúde mental e outros factores que avaliem esta população. Segundo os 

mesmos autores, tornam-se pertinentes investigações nesta área já que, parece existir uma 

ligação entre a psicopatologia e a criatividade, mas também a psicopatologia pode 

efectivamente impedir a criatividade. 

 

Apresar de não haver consenso nos diversos autores quanto aos cursos mais problemáticos 

relativamente à sintomatologia psicopatológica e ao desenvolvimento de perturbação 

psiquiátrica, os cursos de Medicina, Psicologia e Artes parecem ser aqueles que, ou por 

serem os mais estudados, ou porque diferem em grau de exigência nas questões de 

acesso, se apresentam mais referidos na literatura. 

 

3.4 Rendimento Académico 

 

O sucesso académico dos alunos é uma prioridade para todas as Universidades (Mills, 

Heyworth, Rosenwax, Carr & Rosenberg, 2008). Podemos entender o rendimento 

académico como a capacidade de resposta que um individuo tem a estímulos, objectivos e 

propósitos educativos previamente estabelecidos mas também pode ser entendido como um 

indicador que permite conhecer a existência de qualidade na educação em qualquer nível de 

ensino (Jara, Velarde, Gordillo, Guerra, León, Arroyo & Figueroa, 2008). Para os mesmos 

autores, um rendimento académico baixo, significa que um estudante não adquiriu de forma 

adequada e completa os conhecimentos, e que não possui as ferramentas e habilidades ou 

competências necessárias para a solução de problemas referentes aos seus estudos. 

Geralmente um rendimento académico baixo está relacionado com múltiplos factores: 

familiares, académicos, económicos, sociais, culturais (Vélez & Roa, 2005). Estes factores 

podem permanecer por um longo período de tempo afectando a integridade biopsicossocial 

do aluno, manifestando-se nos deficits de atenção, dificuldades de memória, atenção e 

concentração, baixo rendimento académico e pouca produtividade académica (Fergusson, 

James & Madeley, 2002). 

 

Outros factores podem contribuir para um baixo rendimento académico: estratégias de 

estudo desenvolvidas no secundário e muitas vezes desadequadas às exigências de um 

ensino que implica maior responsabilização como é o Ensino Superior, a falta de 
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autodisciplina, a motivação e vocação envolvidas na escolha do curso, a integração social 

com os colegas e com o contexto académico, as condições familiares e sócio-económicas e 

a instabilidade emocional (Welling & Vasconcelos, 2008). Segundo estes autores, embora 

os serviços de apoio psicológico de valência clínica não tenham como objectivo principal o 

combate ao insucesso escolar, muitos dos estudantes apresentam queixas ao nível do 

rendimento académico entre as quais, grandes atrasos no estudo, desmotivação pelo curso 

em que o aluno está inserido ou ansiedade face às avaliações. 

 

O género, o rendimento escolar anterior, a própria Universidade e os factores de ordem 

económica aliados a uma boa integração social e bons hábitos de estudo parecem ser 

condições para um prognóstico positivo no que respeita ao rendimento académico 

(Frischenschlager, Haldinger & Mitterauer, 2005; Mills, et al., 2008).  

 

Um estudo de Díaz, Giraldo e Buitrago (2006) revelou que apesar de não existirem 

diferenças estatisticamente significativas, os homens apresentavam maiores problemas 

académicos que as mulheres sendo que estas apresentaram maior rendimento académico 

quando compradas com o sexo oposto. Quanto ao ano académico a literatura tem 

sublinhado muitas vezes que é durante o primeiro ano que os alunos tendem a registar 

maiores quebras no rendimento académico (Almeida et al., 2003; Fernandes, Maia, 

Meireles, et al. 2005). 

 

Apesar dos resultados de um estudo desenvolvido por Svanum e Zody (2001) sugerirem 

que a psicopatologia tem uma variada e fraca associação com desempenho escolar, de 

facto, a infinidade de aspectos que afectam o desempenho académico dos estudantes que 

ingressam numa Universidade, provavelmente tem um papel fundamental na sua saúde 

mental (Armenta, Pacheco & Pineda, 2008). Alguns estudos mostraram que existe uma 

relação significativa entre o rendimento académico e o estado emocional dos alunos 

(Steinhausen & Metzke, 2000). Neste seguimento, o rendimento académico poderá ser 

influenciado por estados emocionais como a ansiedade e a depressão (Rivera, 2000; Velez 

& Roa, 2005), manifestando-se em nervosismo ou tensão, falta ou excesso de sono, falta de 

concentração, apatia e em casos extremos, depressão profunda; pode ainda ser afectado, 

como já referido anteriormente, por outros factores não cognitivos como as dificuldades 

financeiras, o comodismo, a cultura e a prática desportiva (Rodriguez, Viegas, Abreu & 

Tavares, 2002).  

 

Um elevado nível de stress por exemplo, altera o sistema de respostas: i) a nível cognitivo, 

os alunos tendem a acreditar que não sabem nada antes do exame, que vai acontecer uma 
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“branca”, que vão ser perguntadas as questões para as quais não se prepararam 

correctamente, etc.; ii) a nível motor, os alunos tendem a ir à casa de banho mesmo sem 

necessidade, roem as unhas, estalam os dedos, emitem respirações profundas, fumam em 

excesso, etc.; iii) a nível fisiológico, taquicardia, suores, tremores, dores de barriga, etc. 

(Pérez San Gregorio, Rodríguez, Borda & Río, 2003). Estas alterações nestes três níveis de 

resposta, segundo Maldonado, Hidalgo & Otero (2000), influenciam negativamente o 

rendimento académico (e.g. diminuição na classificação nos exames dos alunos, faltas ao 

exame ou desistência do exame a meio, etc.). 

 

Um estudo recente indicou que 28% dos pacientes estudantes universitários preenchiam os 

critérios diagnósticos para distúrbios psiquiátricos e que estes problemas afectavam 

directamente a capacidade do aluno para um bom desempenho académico (Alschuler, 

Hoodin & Byrd, 2008, 2009). Andrews e Wilding (2004) numa amostra com estudantes 

universitários britânicos, destacaram entre os problemas principais as dificuldades 

financeiras que, aliadas com outras dificuldades podem aumentar os níveis de ansiedade e 

depressão e que por sua vez estas no seu conjunto prejudicam o desempenho académico 

do aluno. Uma das justificações apontadas por estes autores tem a ver com a relação entre 

estes estados emocionais e motivação dos alunos, isto é, estados depressivos por exemplo, 

são caracterizados por baixos níveis de motivação prevendo-se por isso um mau 

desempenho académico. 

 

Todavia, ainda neste estudo de Andrews e Wilding (2004) não foram encontradas relações 

entre o desempenho académico e a ansiedade, o que vai, segundo os mesmos, ao encontro 

de outros estudos experimentais sobre ansiedade e desempenho cognitivo. Uma explicação 

avançada por Eysenck e Calvo (1992) e por Pérez San Gregorio e colaboradores (2003) é 

que se por um lado a ansiedade gera preocupações que podem afectar a eficiência do 

processamento, por outro lado estas preocupações motivam os indivíduos a usar estratégias 

compensatórias que muitas vezes aumentam a eficácia do desempenho.  

 

Para além dos problemas psiquiátricos tradicionais, a American College Health Association 

– ACHA (2005), referiu um conjunto de problemas comportamentais, mais relacionados com 

questões psicossociais, que influenciam directamente o desempenho académico dos 

alunos: stress (32,0%), dificuldade para dormir (24,1%), a preocupação com amigos ou 

membros da família (18,4%), dificuldades de relacionamento (15,8%), morte de um amigo 

ou membro da família (8,8%) e por fim, uso de álcool (7,8%). A ACHA (2008) refere ainda 

outros problemas que afectam rendimento académico dos estudantes universitários, tais 

como, o abuso de substâncias, comportamentos sexuais de risco, peso e nutrição, violência 



 

 27 

e a saúde física e mental desta população. Estes problemas podem predispor os doentes 

não só para outros problemas mas também parecem agravar a sintomatologia física e 

psicológica (Alschuler, Hoodin & Byrd, 2009); por outro lado, o aparecimento de distúrbios 

psicológicos, na maioria das vezes perturba a realização de tarefas de desenvolvimento 

normais e educacionais com as quais o jovem adulto se depara (Becker, Martin, Wajeeh, 

Ward & Shern, 2002). 

 

Brackney e Karabenick (1995) concluíram que os alunos menos ajustados se percepcionam 

como menos competentes para ter sucesso, apresentam maior ansiedade face aos testes, 

foram menos propensos a organizar o seu ambiente e métodos de estudo, persistem nas 

dificuldades e procuram apoio académico, quando necessário. Este estudo forneceu ainda 

evidências de que a psicopatologia teve um efeito indirecto significativo sobre o 

desempenho académico e demonstrou o papel importante da auto-eficácia e gestão dos 

recursos.  

 

Também Monteiro, Vasconcelos e Almeida (2005), revelaram que os alunos que se 

percepcionaram com maior competência pessoal, obtiveram melhores notas em todos os 

indicadores do rendimento analisados. Segundo estes autores, este facto poderá estar 

relacionado igualmente com a concepção de autoconfiança e de expectativas de auto-

eficácia. Os resultados do estudo de Fernandes, Maia, Meireles e colaboradores (2005), 

com alunos universitários do 1º ano e utilizando o ponto de corte considerado para a 

população portuguesa tomando o Índice Geral de Sintomas (IGS>1.23) da Symptom 

Checklist-90-Revised (SCL-90-R), indicaram uma correlação negativa e altamente 

significativa entre a presença de sintomatologia psicopatológica e as competências de 

resolução de problemas, facto que no entender dos autores, poderá favorecer “construções 

de ameaça em vez de construções de desafio” (p. 301), gerando fragilidade psicológica nos 

alunos. 

 

Sintetizando, é sabido que o rendimento está determinado por uma série de aspectos 

quotidianos (e.g. esforço, capacidade de trabalho, intensidade do estudo, competências, 

atitudes, personalidade, atenção, motivação memória, racionalidade) que afectam o 

desempenho dos indivíduos (Armenta, Pacheco & Pineda, 2008) e que as causas 

explicativas do insucesso escolar são complexas e multifacetadas, das quais se salientam 

os factores relacionados com o processo de transição/adaptação à Universidade, os 

problemas de natureza académica (organização curricular, stress e ansiedade aos exames, 

entre outros) e os factores relacionados com o desenvolvimento pessoal (Ferraz & Pereira, 
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2003; Pereira, Decq Motta, Pinto, Melo, Bernardino, Lopes, Ferreira, Mendes & Vaz, 2004; 

Zeidner, 1995). 

 

3.5 Nível sócio-económico  

 

Na investigação desenvolvida Neves e Dalgalarrondo (2007) concluiu-se que as dificuldades 

globais apresentadas pelos participantes decorrem não só de situações internas (sofrimento 

psicológico) como também de situações interpessoais e ambientais (sentimento de maior 

discriminação social, dificuldades na relação com amigos, com a família, com a 

Universidade e também de situações socioeconómica mais baixas). 

 

Quando relacionada a depressão – uma das patologias com maior prevalência na população 

universitária (Vélez, Garzón & Ortíz, 2008) – com as características socioeconómicas e 

pessoais dos indivíduos, pode-se verificar que quanto maior é o nível de depressão menor é 

o estatuto socioeconómico ao qual pertencem os jovens universitários (Arrivillaga, Cortés, 

Goicochea & Ortíz, 2004). Neste seguimento, outro estudo com 300 estudantes, conduzido 

por Khodarahimi, Rasti, Khajehie e Sattar (2009), verificou-se que estudantes universitários 

com nível socioeconómico moderado e alto apresentaram índices de melhor saúde mental 

do que aqueles que apresentaram um baixo nível socioeconómico. 

 

Tendo em conta a variável idade e bolsas de estudo, uma investigação elaborada por 

Sampaio, Barreira, Basto, Carvalho e colaboradores (2005), constatou que os alunos mais 

novos são os que representam a maior percentagem na distribuição de bolsas de estudo 

(entre os 17 e os 20 anos=53% Vs 2% entre os 29 e os 32 anos) e que o número de 

bolseiros com mais de 33 anos é pouco representativo. Ainda neste mesmo estudo, na 

população feminina constatou-se um número consideravelmente superior de bolsas de 

estudo em relação à população masculina (63% - 37% respectivamente). Num estudo de 

Verger e colaboradores. (2009) com 2557 estudantes, a proporção de bolseiros foi 

igualmente significativa nas mulheres em relação aos homens. 

 

No que respeita ao nível de ensino dos pais dos estudantes universitários bolseiros, 

Sampaio, Barreira, Basto, Carvalho e colaboradores (2005), verificaram que os 74% destes 

estão casados e na sua maioria concluíram os níveis de ensino básico. Todavia Verger e 

colaboradores (2009) sublinham que, não se encontraram relações significativas entre 

psicopatologia e a escolaridade dos pais.  
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Também o efeito do estado civil parece ter influência sobre a saúde mental dos estudantes 

universitários nomeadamente ao nível da sintomatologia depressiva. Khodarahimi, Rasti, 

Khajehie e Sattar (2009), constataram que estudantes solteiros se encontram 

significativamente mais deprimidos do que os casados. 

 

Na anterior e breve síntese, perece que os alunos com nível socio-económico mais baixo, 

tendem a apresentar índices de psicopatologia superior quando comparados com alunos de 

nível socioeconómico moderado e alto.  

 

3.6 Mobilidade 

 

Batista e Almeida (2002) encontraram entre os alunos não deslocados, um bem-estar físico 

e psicológico superior, melhor equilíbrio emocional, mais optimismo, mais confiança, maior 

estabilidade afectiva, melhores hábitos de estudo, melhores competências na tomada de 

decisão, na gestão do tempo e na preparação para os testes. Mohammadi, Schwitzer e 

Nunnery (2010), numa amostra de jovens universitários iranianos, constataram igualmente 

que aqueles que vivem na residência de origem apresentam efeitos positivos na adaptação 

e no desempenho académico.  

 

Nesta linha, Guerra, Lencastre, Lemos e Pereira (2002) encontraram mais problemas de 

isolamento/solidão e de adaptação à Universidade entre os alunos deslocados. Mais 

recentemente Costa e Leal (2008) destacam que, os alunos deslocados, revelaram maior 

ansiedade e stress psicológico do que os seus pares não deslocados. Estes últimos autores 

referem ainda que os alunos não deslocados indicaram melhor adaptação académica geral. 

 

Todavia Rebelo e Lopes (2001) apontaram anteriormente a hipótese de que a saída de 

casa, em condições de imposição externa (como é o caso de sair para estudar), favorece o 

estreitamento de laços entre pais e filhos, isto porque, segundo os resultados do estudo, os 

alunos deslocados comparativamente com o grupo de iguais não deslocados, apresentaram 

níveis estatisticamente mais satisfatórios no relacionamento familiar. 

 

A respeito da habitação dos estudantes com ideação suicida do estudo conduzido por Vieira 

e Coutinho (2008), percebeu-se que 11,1% residiam sozinhos, 40,7% residiam com os pais, 

33,3% residiam com colegas e 14,8% afirmaram possuir outro tipo de habitação. 

 

Relativamente à mobilidade dos estudantes, ou seja, à sua saída de casa por razões de 

entrada no Ensino Superior, a literatura embora não seja consensual, parece apontar os 
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alunos deslocados, como um grupo que tende a apresentar um bem-estar físico e 

psicológico inferior quando comparados com alunos não deslocados. Nesta linha, problemas 

de solidão e de adaptação à Universidade, menor apoio social, maior ansiedade e maior 

stress psicológico parecem ser exemplos de problemáticas com as quais estes alunos se 

deparam. Também a ausência de controlo por parte dos progenitores e a proximidade com 

novos contextos muitas vezes desconhecidos para eles (e.g. espaços nocturnos), poderão 

estar na origem da adopção de novos comportamentos menos ajustados (e.g. consumo de 

substâncias). 

 

4. INTERVENÇÃO PSICOLÓGICA NO ENSINO SUPERIOR 

 

Aumentar e melhorar o conhecimento sobre a população estudantil é um factor crucial no 

desenvolvimento de programas de promoção da saúde mental a fim de satisfazer as 

necessidades dos alunos e ajudá-los a lidar com vários problemas (Tosevski, Milovancevic 

& Gajic, 2010). Neste sentido, a prática do aconselhamento psicológico em instituições do 

Ensino Superior, que fazem parte de uma atitude de promoção de total qualidade do Ensino 

contemporâneo, iniciou-se no Reino Unido nos anos 60 e mais tarde em Portugal tendo-se 

iniciado no ano de 1983 em Lisboa (Welling & Vasconcelos, 2008). 

 

A necessidade de fornecer orientação a um amplo leque de estudantes bem como intervir 

numa diversidade de problemas, incluindo os relacionados com a carreira, género, 

necessidades de desenvolvimento, transições de vida, stress, violência e graves problemas 

psicológicos é um dos principais desafios com que centros de aconselhamento/apoio 

universitários se deparam (Kitzrow, 2003). Outros autores alertam para a necessidade de 

implementação de estruturas de aconselhamento psicológico no Ensino Superior (Almeida, 

Soares & Ferreira, 2002; Pereira et al., 2006), isto porque, tal como destacam Costa e Leal 

(2008) quanto mais o aluno se sentir apoiado, maior será o grau de satisfação com a vida, o 

que conduz a melhores níveis de saúde mental.  

 

Os recursos pessoais desenvolvidos previamente poderão ser decisivos quer para o modo 

como os estudantes gerem a discrepância entre as suas expectativas e a realidade 

encontrada, quer para a forma como mobilizam estratégias úteis para resolver problemas e 

tarefas associadas à gestão pessoal, interpessoal e académica (Almeida, Soares & Ferreira, 

1999). Deste modo, e na opinião de Chickering e Reisser (1993), se o processo de 

adaptação e inserção no Ensino Superior for positivamente alcançado, o estudante terá 

oportunidades e desafios únicos ao nível da autonomia, da construção da identidade, do 
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desenvolvimento das relações interpessoais, do desenvolvimento de ideias e do 

desenvolvimento da integridade. 

 

O Ensino Superior tem como objectivo ajudar os alunos a efectivar os seus talentos e 

potencialidades para ter sucesso não só nos desempenhos educacionais como ao longo das 

suas vidas (Khodarahimi, Rasti, Khajehie & Sattar, 2009). Assim, tal como salientam Rosário 

e Almeida (2005) “se à escola associarmos outras aprendizagens que não estritamente as 

cognitivas (aprender a ser, aprender a interagir com os outros…), então a centração dos 

processos e oportunidades formativas na pessoa do aluno sai reforçada” (p. 144). 

 

Existem inúmeras investigações acerca dos efeitos do aconselhamento psicológico nos 

estudantes de Ensino Superior que demonstraram a eficácia deste tipo de serviços 

nomeadamente na redução da sintomatologia depressiva e ansiosa, entre outras (Lees & 

Vaspe, 1999; Rickinson, 1998; Welling & Vasconcelos, 2008). 

 

De facto, vários estudos alertam para a importância de se atender à emergência de 

sintomatologia nos estudantes universitários, dado que a psicopatologia tem sido 

encontrada como preditor significativo do fracasso, quer no ajustamento à entrada para a 

Universidade (Kessler, Foster, Saunders & Stang, 1995), quer na realização académica 

(Meilman, Manley, Gaylor & Turco, 1992). Por outro lado, como já dito anteriormente, é 

notado um aumento significativo do número de alunos com graves problemas psicológicos e 

por conseguinte regista-se um aumento de alunos que procuram os serviços de 

aconselhamento ou apoio psicológico (Kitzrow, 2003). 

 

No sentido de prevenir o fracasso académico e pessoal dos estudantes, Fernandes e Feixas 

(2007) induzem que a Universidade deverá dirigir esforços em relação aos recursos 

académicos, pessoais e sociais adquiridos e à capacidade de reconstrução face às novas 

exigências do sistema de ensino. Assim, para os mesmos autores, parece ser evidente a 

necessidade das Universidades providenciarem serviços de apoio psicológico, com 

objectivos preventivos, remediativos e desenvolvimentais, cujas intervenções terão 

seguramente impacto ao nível do bem-estar psicológico, ao nível da promoção das 

competências de resolução de problemas, reflectindo-se certamente no sucesso académico 

destes alunos.  

 

De igual modo, como alertam outros autores, a percepção de um ambiente universitário 

positivo tende a estar associado com uma maior participação do estudante em experiências 

educacionais e no processo de aprendizagem, que muitas vezes determina o sucesso 
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académico (Astin, 1993; Hu &  Kuh, 2002; Pascarella, 1985; Pascarella & Terenzini, 1991). 

Este consequente optimismo parece ser um bom preditor de bem-estar psicológico estando 

associado a menores níveis de psicopatológica e maior sucesso académico (Burris, 

Brechting, Salsman & Carlson, 2009). Neste sentido, realça-se aqui a ideia de Monteiro, 

Tavares e Pereira (2008b) de que, quanto mais optimistas são os estudantes, menor 

sintomatologia psicopatológica apresentam.  

 

Lima, Domingues e Cerqueira (2006) sugerem que as instituições formadoras deverão estar 

atentas, estabelecendo intervenções direccionadas para o acolhimento e para o sofrimento 

dos formandos. Bastos (1993) refere que, numa instituição educativa, todos os agentes 

podem e devem criar condições para que seja possível a promoção e o desenvolvimento 

dos alunos. Coryne (1987), com base nos estudos sobre o impacto do campus universitário 

no desenvolvimento dos estudantes, confirma a necessidade de um ambiente académico 

que compreenda um nível adequado de desafio mas também de apoio aos estudantes. 

Monteiro, Tavares e Pereira (2008a), sustentados nos dados resultantes de serviços de 

aconselhamento psicológico, reforçam a convicção de que a presença de psicopatologia em 

estudantes do Ensino Superior não deve ser subestimada. Melo, Pereira e Pereira (2005) 

sugerem mesmo que as Universidades devem motivar os estudantes para o sucesso, com 

destaque para a implementação de estratégias de valorização da saúde mental dos 

mesmos.  

 

Na tentativa de responder eficazmente ao aumento significativo dos graves problemas 

psicológicos dos alunos, 60% dos centros americanos de apoio e aconselhamento 

psicológico aumentaram a quantidade de formações do corpo docente e outros 

profissionais, 59,3% alargaram os Comités de Assistência a Estudantes, 53% expandiram 

as redes de referência externa, 48,7% proporcionam apoio psico-educativo nos sites dos 

centros, 47,4% ministram maior treino do pessoal para trabalhar nos casos difíceis, 30,5% 

aumentaram o horário de consulta psiquiátrica, 28,5% disponibilizam maior aconselhamento 

pessoal, 19,9% aumentaram o número de psicólogos em época alta e 16,9% aumentaram a 

formação em terapias breves (Gallagher, 2009).  

 

Galli (2005) não só constatou alta prevalência de psicopatologia nos universitários como 

também a sua manutenção. Uma das possíveis causas desta alta prevalência, apontadas 

pela autora, teria a ver com o facto de os alunos: não receberem a devida intervenção, não 

terem informação suficiente ou sistemática sobre as diversas perturbações psicopatológicas 

e terem pouca percepção das próprias patologias. A aposta no melhoramento e eficácia da 

resposta de intervenção dos centros de apoio psicológico nas Universidades, é 
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indiscutivelmente necessário, já que se sabe, por exemplo, que no fim do processo 

terapêutico, o paciente em psicoterapia se encontra significativamente melhor do que outros 

pacientes não submetidos a intervenção (Lambert & Ogles, 2004).  

 

4.1 Tipologia de serviços de apoio psicológico no Ensino Superior em Portugal 

 

Considera-se que as principais funções dos serviços de aconselhamento psicológico devem 

ser apoiar o processo educativo e o sucesso académico dos estudantes, promover o 

desenvolvimento pessoal, prevenir comportamentos de risco, trabalhar com o sistema 

institucional global (e.g. reflectindo com os professores) e promover a reflexão sobre a 

prática pedagógica e as metodologias de ensino (Pereira, Pina Fernandes, Dias et al., 

2002). Estes serviços de apoio psicológico, segundo os mesmos autores, fazem parte de 

uma atitude de promoção de total qualidade do Ensino Superior contemporâneo, e por isso, 

como sublinha Cooper (2003), é imperativo que tenham apoio das entidades superiores. 

 

No que diz respeito às valências que devem ser consideradas nos serviços de 

aconselhamento/apoio psicológico nas Universidades, vários autores salientam que a acção 

deverá englobar intervenções no âmbito remediativo, preventivo e desenvolvimental. 

(Gonçalves e Cruz, 1988; Pereira, Pina Fernandes, Dias et al., 2002).  

 

Quantos às primeiras – remediativas – baseiam-se na psicoterapia ou apoio terapêutico, 

sendo direccionado essencialmente aos alunos que experienciam problemas de 

ajustamento significativo e que também por isso exigem respostas imediatas dos 

profissionais (Gonçalves & Cruz, 1988).  

 

Estas respostas são accionadas em determinadas situações, tais como, as perturbações do 

foro clínico (e.g. depressão, ansiedade, personalidade, psicoses, sexualidade, anorexia e 

bulimia, abandono escolar, etc.). Os mesmos autores referem ainda, que em casos mais 

graves (e.g. parasuicídio), estes serviços deverão contemplar por exemplo, linhas 

telefónicas de crises que facilitem uma resposta eficaz e imediata aos alunos que dela 

necessitarem. 

 

As intervenções no âmbito preventivo tentam identificar e controlar os factores de risco e 

têm como objectivo principal a diminuição da incidência de problemas (Gonçalves & Cruz, 

1988). Carvalho e Cruz (2008) sublinham que a promoção/orientação de estilos de vida mais 

saudáveis, promovem melhores níveis de adaptação académica, determinam uma avaliação 
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mais positiva do bem-estar subjectivo e, em contraponto, são responsáveis pela diminuição 

dos níveis de mal-estar psicológico.  

 

A organização de grupos de desenvolvimento pessoal, programas de promoção da saúde, 

dinamização de actividades sociais, redes de aconselhamento entre colegas, preparação 

criteriosa de programas de recepção e acolhimentos aos caloiros, programas de 

desenvolvimento de competências de procura de emprego (elaboração de currículo, 

preparação da 1ª entrevista), apoio ao estudo, apoio à selecção de locais de estágio, são só 

algumas propostas avançadas por Gonçalves e Cruz (1988), no que respeita às respostas 

preventivas que os serviços de aconselhamento/apoio psicológico nas Universidades 

deverão ter em conta na sua actuação. 

 

Por seu turno, as intervenções de carácter desenvolvimental procuram orientar a 

intervenção para a promoção e optimização do desenvolvimento psicológico dos alunos, de 

modo a que estes beneficiem maximamente do seu potencial humano. Os alunos devem ser 

ajudados a identificar os seus interesses, pontos fortes, pontos fracos e as circunstâncias 

pessoais (e.g. gerir emoções, autonomia, etc.) de modo a que os próprios possam fazer as 

suas opções de carreira adequadamente satisfatórias, conduzindo-os a uma higiene mental 

e realização pessoal (Gonçalves & Cruz, 1988; Pereira, Pina Fernandes, Dias et al., 2002; 

Khodarahimi, Rasti, Khajehie e Sattar, 2009).  

 

Estes últimos autores identificaram algumas áreas de intervenção possíveis: programas de 

desenvolvimento em competências de estudo, resolução de problemas e de estratégias de 

planeamento e execução de testes e trabalhos escolares, programas de desenvolvimento de 

relações sociais, treino de assertividade, desenvolvimento moral e do autoconhecimento, 

treino de competências comportamentais e cognitivas, planeamento e acção no 

desenvolvimento de uma identidade vocacional, aconselhamento de actividades extra-

curriculares (e.g. musica, desporto, actividades institucionais, etc.). 

 

Como veremos no próximo ponto mais pormenorizadamente, as áreas de intervenção 

privilegiadas no Ensino Superior, passam pelas políticas e procedimentos académicos, 

competências e atitudes face ao estudo, estratégias de gestão do tempo, desenvolvimento 

de competências de comunicação e de relacionamento, pluralismo cultural, redução do 

stress, saúde e bem-estar, exploração vocacional, preparação para a inserção no mercado 

de trabalho, estabelecimento de objectivos de vida, motivação, desenvolvimento pessoal e 

problemas do foro psicopatológico (Pereira, Pina Fernandes, Dias et al., 2002). 
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Esta multidisciplinaridade de respostas está patente, por exemplo, no Serviço de Consulta 

Psicológica e Desenvolvimento Humano (SCPDH) desenvolvido na Universidade do Minho 

(UM), que organiza e oferece serviços de consulta e consultoria psicológica nos mais 

variados domínios: Consulta Psicológica Clínica e da Saúde para Crianças e Adolescentes, 

Consulta Psicológica Clínica e da Saúde para Adultos, Consulta Psicológica Escolar e 

Educacional, Consulta Psicológica da Justiça e da Reinserção Social e Consulta Psicológica 

no Desporto e no Exercício Físico. Assim, esta diversificada oferta de serviços reproduzem 

as duas principais orientações do SCPDH: servir a Universidade e a comunidade (Pereira, 

Pina Fernandes, Dias et al., 2002). 

 

Outro serviço com uma resposta estruturada no Ensino Superior é o Núcleo de Apoio 

Médico e Psicológico (NAMP) do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de 

Lisboa. Este núcleo tem como principal objectivo promover o bem-estar psicológico de todas 

as pessoas que a ele recorram, quer em acompanhando individualmente quer organizando 

grupos terapêuticos, tendo por base uma intervenção cognitiva-comportamental (NAMP, 

2010). Tem como principais funções: apoiar o processo educativo e o sucesso académico 

dos estudantes, promover o desenvolvimento pessoal e prevenir comportamentos de risco, 

apoiar os estudantes com sofrimento psicológico, intervir em situações de crise, trabalhar 

com o sistema institucional global (e.g. prevenindo a estigmatização), promover a reflexão 

sobre a prática pedagógica e as metodologias de ensino. 

Por sua vez, a Secção de Integração Académica e Profissional (SIAP) da Faculdade de 

Economia da Universidade do Porto (FEP), através do Gabinete de Apoio ao Aluno (GAP), 

fornece um conjunto de serviços multidisciplinares com o objectivo de facilitar a 

adaptação/integração dos novos estudantes, actuar ao nível do seu bem-estar e 

desenvolvimento psicossocial ao longo da sua vivência na faculdade, facilitar a integração 

profissional destes alunos, e ainda, dinamizar a aproximação entre a própria faculdade e o 

meio envolvente tais como entidades empregadoras e Instituições de Ensino/Formação 

(SIAP-FEP, 2010).  

Segundo a mesma fonte, este serviço actua em várias valências de modo a responder 

prontamente a todas as solicitações nomeadamente: consulta psicológica (e.g. insucesso 

académico, problemas relacionais, ansiedade face aos exames ou outras situações, 

dificuldades de adaptação, luto, perturbações alimentares, de humor, de sono); orientação 

vocacional/profissional (e.g. escolha da área profissional, escolha nas disciplinas 

opcionais, mudança de curso, mudanças de emprego, competências e valorização 

profissionais); workshops de desenvolvimento pessoal e social (e.g. métodos de estudo, 
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competências de liderança e de trabalho em equipa, apresentação em publico, técnicas de 

relaxamento); preparação para processos de recrutamento (e.g. promover estratégias de 

procura activa de emprego, elaboração do Curriculum Vitae, redacção de cartas de 

apresentação e de candidatura espontânea, utilização dos diferentes meios de acesso ao 

mercado de trabalho, simulação, auto e hetero avaliação de entrevistas individuais e 

colectivas, treino de competências de comunicação e relacionamento interpessoal); 

mediação faculdade/entidades empregadoras (e.g. bolsa de emprego, divulgação de 

ofertas de formação e estagio/emprego); mediação faculdade/escolas (e.g. dia aberto, 

férias de orientação vocacional, condições de acesso ao Ensino Superior, divulgação de 

índices de empregabilidade); consultadoria a organismos da FEP (e.g. selecção e 

recrutamento de novos membros, orientação de membros para assumirem funções mais 

adequadas ao seu perfil, organização de eventos); apoio a estudantes com necessidades 

especiais (e.g. dificuldades académicas, dificuldades de adaptação à Universidade, 

questões relativas à acessibilidade/mobilidade, mediação com o Serviço de Apoio a 

Estudantes com deficiência da Universidade do Porto). 

Como último exemplo destacam-se ainda os Serviços de Acção Social da Universidade de 

Aveiro (SASUA), que promovem consultas nas seguintes áreas às quais podem ter acesso 

todos os estudantes, docentes e funcionários não docentes: Clínica geral, Cirurgia, 

Psiquiatria e saúde mental, Ginecologia e planeamento familiar, Sexologia, Psicologia, 

Nutrição e saúde alimentar e consulta de Desabituação tabágica (SASUA, 2010). Para 

além das consultas individuais com psicólogos clínicos, e segundo a mesma referência, os 

SASUA reactivaram em Novembro de 2009 a LUA – Linha da Universidade de Aveiro – 

que é uma linha telefónica gratuita de apoio aos estudantes e funciona diariamente entre 

as 21h00 e a 01h00. A LUA é parte integrante do projecto “Consciência Social” e constitui 

um serviço integrado de apoio psicológico em formato telefónico, envolvendo especialistas 

e alunos voluntários (após formação especializada) que tentam dar resposta às várias 

problemáticas apresentadas (e.g. problemas escolares, distúrbios emocionais, 

pensamentos negativos, agenda pessoal, relações interpessoais, álcool, drogas). 

Sumariamente segundo as directivas RESAPES – Rede de Serviços de Aconselhamento 

Psicológico no Ensino Superior (Pereira, Pina Fernandes, Dias et al., 2002) – os serviços de 

apoio/aconselhamento psicológico nas Universidades portuguesas devem desenvolver as 

seguintes actividades de forma a dar resposta às problemáticas que vão surgindo no Ensino 

Superior: prestação de serviços de aconselhamento psicológico nas suas diferentes 

modalidades (e.g. de crise, individual, e em grupo), organização de acções promotoras da 

saúde dos estudantes (e.g. consciencialização de comportamentos de risco e motivação 
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para comportamentos saudáveis, aumento de consciência de problemas de aprendizagem e 

de saúde mental com vista à sua detecção precoce e encaminhamento), publicação de 

materiais de apoio às actividades de intervenção psicológica, consultoria e parceria junto de 

órgãos directivos, funcionários, corpo docente e associações de estudantes (e.g. actividades 

de integração dos caloiros), formação de psicólogos, técnicos, professores e funcionários, 

divulgação das actividades do serviço de consulta psicológica junto dos diversos agentes da 

instituição e fora desta, organizar e apoiar projectos de investigação (e.g. aumentar o 

conhecimento sobre os processos psicossociais associados à vivência e ajustamento do 

estudante do Ensino Superior, determinar as modalidades de intervenção que são mais 

eficazes) e fazer uma avaliação contínua e pública da qualidade dos serviços prestados 

(e.g. através de indicadores académicos e clínicos, e indicadores de satisfação dos utentes 

e prestadores de serviços).  

 

4.2 Áreas de intervenção psicológica privilegiadas no Ensino Superior 

 

As consultas de Psicologia constituem uma área essencial, para a identificação e 

intervenção dos principais problemas dos estudantes universitários, quer os de 

desenvolvimento pessoal, quer os patológicos (Pereira, et al., 2006). Estudos desenvolvidos 

na área do aconselhamento psicológico em Portugal têm demonstrado que os problemas de 

natureza pessoal, familiares e institucionais, problemas relacionados com o processo 

desenvolvimental do aluno e problemas de natureza patológica, interferem no insucesso do 

aluno, pelo que se torna prioritário que se intervenha ao nível não só da sua saúde física 

mas também da saúde mental (Almeida, Soares & Ferreira, 2002; Pereira, et al., 2006).  

 

Estudos internacionais e nacionais realizados nesta área do apoio psicológico com 

universitários revelam que quadros de ansiedade tendem a aparecer como o principal 

diagnóstico, seguindo-se então a depressão, problemas académicos e problemas 

interpessoais (Dias, 2006; O´Connor, 2001; Pereira, Masson, Ataíde & Melo, 2004).  

 

Dias (2006), baseando-se na sua prática profissional, destaca que os estudantes que pedem 

ajuda psicológica encontram-se geralmente deprimidos e/ou ansiosos, com baixa 

autoconfiança, baixa auto-estima e confusos quanto ao seu futuro. A mesma autora 

acrescenta que os principais motivos de pedido de ajuda são: a quebra de um 

relacionamento amoroso, ou a dificuldade em o estabelecer; as reprovações nos exames e 

a ansiedade face a estes; as dificuldades de concentração nos estudos e consequentes 

dúvidas sobre as suas capacidades e sobre o curso escolhido; e por fim, destacam-se os 
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problemas nas relações com os pais geralmente devido ao excessivo controlo e às 

expectativas destes, à falta de apoio, ao afastamento de casa, entre outros. 

 

Nos resultados de um estudo elaborado por Melo, Pereira e Pereira (2005), verifica-se que a 

maioria dos pedidos de consulta prende-se com questões de adaptação à Universidade. 

Contudo, outros autores salientam que o nível de gravidade de problemas dos alunos 

parece ser muito maior do que os tradicionais problemas de adaptação, destacando-se o 

suicídio, abuso de substâncias, história de tratamento psiquiátrico ou de hospitalizações, 

depressão e ansiedade (Benton, et al., 2003; Gallagher, 2009; Pledge, Lapan, Heppner & 

Roehlke, 1998). 

 

Relativamente às características clínicas e segundo os números do Serviço de Consulta 

Psicológica e Desenvolvimento Humano da Universidade do Minho (Pereira, Pina 

Fernandes, Dias, et al., 2002), as razões subjacentes ao pedido de ajuda, neste serviço, 

foram por ordem decrescente as seguintes: ansiedade (35%), depressão (32%), problemas 

interpessoais (22%) e problemas académicos (11%). Na mesma amostra, o diagnóstico 

principal identificado foi por ordem decrescente: sem critérios para um diagnóstico clínico 

(39%), perturbação de humor (20%), perturbação de ansiedade (19%), problemas 

relacionais (8%), perturbação de ajustamento (4%), problemas de identidade (2%), 

perturbação de personalidade (2%) e outros (6.0%). As fontes de stress identificadas nesta 

amostra, responsáveis pelas problemáticas para as quais pediam ajuda foram por ordem 

decrescente: familiares (26%), académicas (24%), relacionais /parceiros (21%) e relacionais 

/amigos (19%). Os factores de risco identificados foram: tentativas prévias de suicídio (8%) e 

hospitalizações prévias (6.0%). 

 

Por sua vez a Consulta de Psicologia e Apoio Psicopedagógico, em funcionamento nos 

Serviços Médico-Universitários da Universidade de Coimbra, segundo Pereira e 

colaboradores (2006), apontam como principais razões de pedido de ajuda por ordem 

decrescente, as seguintes: distúrbios de ansiedade, depressão, problemas relacionados 

com os métodos de estudo ou dificuldades escolares, aconselhamento e adaptação e 

problemas familiares. 

 

No contexto internacional, tendo em conta os centros de apoio/aconselhamento psicológico 

das Universidades americanas, verificaram-se aumentos nos seguintes problemas: 

problemas de medicação psiquiátrica (75,9%), crises que exigem uma resposta imediata 

(70,6%), dificuldades de aprendizagem (57,7%), problemas do Self (55,7%, por exemplo, 

automutilação com cortes para aliviar a ansiedade), uso de drogas ilícitas (46,5%, excepto 
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álcool), abuso de álcool (45,0%), perturbações alimentares (26,5%), abuso sexual (24,7%, 

na Universidade), e por fim, problemas relacionados com abuso sexual na infância (23,0%) 

(Gallagher, 2009).  

 

Na distribuição dos quadros clínicos por estudante, elaborada recentemente num estudo de 

Oliveira (2010) nos serviços de apoio psicológico na Universidade de Aveiro, verificou-se 

que num total de 55 estudantes (58% da amostra) predominam os quadros de depressão e 

ataques de pânico, seguindo-se os quadros de ansiedade generalizada (incluindo ansiedade 

aos exames). Encontram-se ainda as perturbações alimentares (anorexia e bulimia) e a 

perturbação da adaptação. De destacar que neste estudo foram ainda detectadas duas 

tentativas de suicídio uma decorrente de uma depressão e outra de perturbação de stress 

pós-traumático. 

 

Apesar de vários sintomas depressivos e ansiosos constituírem motivos de consulta 

recorrentes no Centro de Saúde Escolar da Universidade de Lisboa e que muitas vezes 

conduzem ao absentismo e ao insucesso nos exames, outros problemas são 

frequentemente diagnosticados motivando a procura deste serviço (Mendes, 2005). Assim, 

sublinha esta autora, outro dos grandes motivos de consulta neste centro diz respeito às 

dificuldades escolares, tais como: dificuldades de concentração e mobilização da atenção, 

realização de exames, deficits de motivação para o estudo, dificuldades de organização e 

planificação do estudo e da vida escolar em geral. 

 

4.3 Eficácia da intervenção psicológica no Ensino Superior 

 

Campbell (1965, cit. in Welling & Vasconcelos, 2008) recorreu a um grupo de estudantes 

que procuraram aconselhamento e encontrou uma relação directa entre o sucesso 

académico e a participação em aconselhamento/apoio psicológico, resultando num aumento 

entre 12% a 14% do número de alunos que completam o seu curso, em comparação com 

alunos que não procuraram este tipo de ajuda.  

 

Num estudo clássico de Frank e Kirk (1975), no qual compararam uma amostra de 850 

alunos utilizadores de dois serviços (um serviço de aconselhamento no Ensino Superior e 

um serviço de psiquiatria) com um grupo de controlo de 1570 alunos que não procuraram 

ajuda, constatou-se que os utilizadores de ambos os serviços obtiveram uma taxa de 

finalização de curso de 61.3% em comparação com 56.6% do grupo de controlo. Bishop e 

Brenneman (1986) verificaram que num total de 122 estudantes universitários que estavam 
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a considerar desistir dos seus estudos e receberam aconselhamento/apoio psicológico, 86% 

renovou a sua inscrição no semestre seguinte.  

 

Hudesman, Avramides, Loveday, Wendell e Griemsmann (1986) avaliaram os efeitos de um 

programa estruturado para 121 estudantes do 1º ano, com recursos financeiros limitados e 

com baixo rendimento no ensino secundário. Este aconselhamento incluía discussão de 

assuntos académicos e pessoais e os resultados revelaram que após três semestres, estes 

estudantes tiveram melhores resultados nas avaliações que o grupo de controlo de 126 

estudantes que receberam aconselhamento. 

 

Numa outra investigação, desta feita conduzida por Seidman (1991), com uma amostra de 

135 alunos que receberam aconselhamento vocacional obrigatório quando entraram na 

Universidade, verificou-se um efeito positivo sobre a permanência no curso. Os resultados 

sugerem que o programa de aconselhamento promoveu atitudes mais positivas nestes 

alunos depois de dois semestres, classificações e permanências significativamente 

superiores, com efeitos particularmente evidentes ao longo do tempo. Schwitzer, Grogan, 

Kaddoura e Ochoa (1993) estudaram 131 alunos que apresentavam baixo rendimento 

académico no primeiro ano e que participaram num programa de aconselhamento, 

verificando-se um aumento de 12% nas classificações académicas dos participantes deste 

programa.  

 

Num estudo longitudinal conduzido por Turner e Berry (2000) pôde constatar-se que 1 em 

cada 5 estudantes que frequentaram sessões de aconselhamento/apoio psicológico 

consideram abandonar a Universidade devido a problemas pessoais. Os mesmos autores 

verificaram que 70% dos estudantes que participaram nestas sessões relataram que os 

seus problemas pessoais tiveram impacto sobre o seu desempenho académico e 

concluíram que alunos com problemas sociais e emocionais/pessoais poderão estar em 

risco de abandono escolar. Já Wilson, Mason e Ewing (1997) tinham averiguado os 

resultados académicos de um grupo de 562 alunos que solicitaram acompanhamento 

psicológico por problemas pessoais, e puderam constatar que 2 anos após esse 

acompanhamento se verificou um aumento de 14% de permanência no curso. 

 

Illovsky (1997) ao estudar os alunos caloiros verificou que os alunos que frequentaram as 

consultas de apoio psicológico obtiveram uma taxa de permanência académica de 75% em 

comparação com 68% da população estudantil em geral. Rickinson (1998) publicou um 

estudo com uma amostra de 15 alunos considerados em risco de desistir (determinado 

através de um questionário de avaliação de desempenho e risco de abandono), concluindo 
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que, depois de terem recebido aconselhamento/apoio psicológico, estes alunos terminaram 

o seu curso. 

 

Turner e Berry (2000) verificaram um efeito de maior permanência num grupo de 2365 

estudantes universitários, que receberam aconselhamento/apoio quando comparados com 

um grupo de 12798 estudantes que não recorreram ao serviço. Ao longo de um período de 

seis anos verificou-se uma taxa de permanência de 85.5%, significando um aumento de 

15.4% em comparação com os estudantes da população geral.  

 

Num grupo de estudantes que manifestavam sintomas de ansiedade, sintomas 

psicossomáticos, problemas no rendimento académico, depressão, ao qual foram 

administradas técnicas cognitivo-comportamentais (e.g. relaxamento muscular, técnicas de 

resolução de problemas), constatou-se uma redução significativa nos sintomas e uma 

melhoria substancial no rendimento académico (Correché & Labiano, 2003). 

 

Em Portugal, um estudo sobre o efeito da intervenção psicoterapêutica no rendimento 

académico, conduzido por Welling e Vasconcelos (2008) com 56 alunos do Instituto Superior 

Técnico que recorreram ao Núcleo de Aconselhamento Psicológico e que fizeram entre 4 e 

43 sessões de psicoterapia individual, constatou um aumento de 28% de aprovação em 

exames no ano seguinte quando comprado com o ano anterior. Estes autores verificaram 

ainda que o grupo de controlo não mostrou alterações no aproveitamento escolar no mesmo 

período. Desta forma, salientam os mesmos autores, a psicoterapia pode ser um 

instrumento importante no combate ao insucesso académico, tendo como efeito uma 

melhoria significativa do rendimento escolar. 

 

Numa investigação desenvolvida por Mendes (2005) verificou-se que em alguns casos, 

nomeadamente em alunos finalistas, o apoio proporcionado pela consulta de Psicologia do 

Centro de Saúde Escolar da Universidade de Lisboa, associada ao encaminhamento da 

consulta de Clínica Geral ou consulta de Psiquiatria, conduziu a melhorias significativas ao 

nível da sintomatologia depressiva e ansiosa tendo como consequências um reinvestimento 

activo nas tarefas escolares, aumento de sentimento de eficácia pessoal e sucesso escolar.  

 

Em outros casos analisados, menciona ainda Mendes (2005), o simples facto dos alunos 

poderem beneficiar de uma relação de ajuda individualizada, onde está assegurada a total 

confidencialidade e total independência em relação às diferentes estruturas da 

Universidade, parece ter tido um efeito atenuador no mal-estar psíquico sentido e nas 

dificuldades escolares manifestadas. Sobre a importância dos serviços de apoio psicológico 
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nas Universidades, a autora considera mesmo que “para muitos [alunos] este [apoio] é 

também o seu porto seguro… que sentem como sendo também deles: afectivo, securizante 

e tranquilizador (a tríade fundamental para uma boa saúde mental) ” (p. 221).   

 

Como podemos constatar, são variados os estudos que demonstram as vantagens e 

eficácia da intervenção psicológica nas Universidades. Para apoiar a ideia da importância 

destes serviços nas Universidades Dias (2006) relata que “fomos sendo confrontados com 

jovens que nos procuravam em situação de grande sofrimento, frequentemente com 

histórias de vida com vicissitudes difíceis, mas que em algumas sessões pareciam ter 

recuperado a energia e o bem-estar” (p.39).  
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CAPÍTULO II – COMPONENTE EMPÍRICA 

 

 

1. OBJECTIVOS E QUESTÕES 

 

Algumas investigações alertam para a importância de se estudar a emergência de 

psicopatologia nos estudantes universitários, dado que tem sido encontrada como preditor 

significativo do fracasso, quer no ajustamento à entrada para a Universidade (Kessler, 

Foster, Saunders & Stang, 1995), quer na realização académica (Meilman, Manley, Gaylor & 

Turco, 1992). 

 

Com este intuito, quisemos analisar sintomas de psicopatologia em estudantes da 

Universidade da Beira Interior (UBI), nomeadamente diferenças existentes em função do 

género, faculdade, ano escolar e rendimento académico. A escolha destas variáveis prende-

se com o carácter exploratório desta investigação que pretende perceber até que ponto a 

sintomatologia psicopatológica pode ter influência ou ser influenciada por estas questões. A 

sintomatologia psicopatológica difere consoante o género? Os alunos do primeiro ano 

apresentarão piores resultados tanto ao nível do mal-estar psicológico advindo das questões 

da adaptação e integração psicológica? Será que consoante as áreas de estudo dos alunos, 

os níveis de psicopatologia diferem? Serão os alunos com baixo rendimento académico a 

apresentar índices de sintomatologia psicopatológica mais elevada?  

 

Pretendemos também compreender quem são os alunos sinalizados e perceber algumas 

características comuns quando comparados com os restantes alunos, no sentido de 

identificar possíveis factores de risco. 

 

Este conjunto de questões que nos propusemos explorar, aliadas ao segundo objectivo 

geral de conhecer as necessidades de intervenção psicológica dos alunos da UBI, e 

daqueles que provavelmente se encontrem numa situação de sofrimento psíquico, é uma 

condição necessária e o primeiro passo para o desenvolvimento de intervenções mais 

eficazes. 
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2. MÉTODO 

 

2.1 Participantes 

 

Participaram neste estudo 378 estudantes da UBI, 163 homens (43.1%) e 215 mulheres 

(56.9%), que frequentavam cursos de licenciatura (1º Ciclo) ou mestrado integrado das 5 

faculdades existentes. A idade dos participantes variou entre os 18 e os 48 anos, sendo a 

média de 21.4 anos (DP=3,45). Como se pode observar na Figura 1, esta amostra foi 

constituida por 123 alunos (32.5%) da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (cursos de 

Ciências do Desporto, Gestão, Ciências Políticas e Relações Internacionais, Psicologia e 

Marketing), 90 (23.8%) da Faculdade de Engenharia (Engenharia Civil e Arquitectura), 80 

(21.2%) da Faculdade de Ciências da Saúde (Medicina e Ciências Farmacêuticas), 70 

(18.5%) da Faculdade de Artes e Letras (Design Multimédia e Design de Moda) e 15 (4.0%) 

da Faculdade de Ciências (Bioquímica e Matemática). 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Distribuição dos alunos por Faculdade  

 
A maioria dos participantes frequentava o 2º ou o 3º ano do curso (111 - 29.4% e 137 – 

36.2%, respectivamente), incluindo ainda 95 alunos do 1º ano (25.1%) e 35 (9.3%) de 

mestrado integrado (cf. Figura 2). A grande maioria dos alunos (341 - 90.2%) entrou na 

Universidade pelo concurso nacional de acesso, 17 (4.5%) pelo concurso maiores de 23 

anos e 20 (5.3%) por outro tipo de acesso (transferência ou vaga para licenciados). Quanto 

ao rendimento académico, quando se compararam com os colegas de turma, 281 dos 

estudantes assinalaram posicionar-se na média (74,3%), 48 acima da média (12,7%) e 47 

abaixo da média (12,4%).  
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Figura 2 – Distribuição dos alunos por ano escolar 
 

Quanto à proveniência, a grande maioria dos participantes neste estudo é oriunda da 

Região Centro (50.0%), seguindo-se a Região Norte (32.5%), Lisboa e Vale do Tejo (5.8%), 

Alentejo (2.9%), Açores e Madeira (1.6%) e do Algarve (0.8%). De salientar que 2.9% dos 

alunos desta amostra são provenientes do estrangeiro e 3.4% não respondeu à questão.  

 

No que diz respeito à residência, 78 alunos (20.6%) responderam que a entrada no Ensino 

Superior não implicou a saída da sua residência habitual. Daqueles que estão deslocados, 

205 alunos (54.2%) responderam que vivem num apartamento com outros estudantes, 60 

(15.9%) vivem numa residência universitária, 21 (5.6%) vivem sozinhos num apartamento e 

12 (3.2%) na casa/apartamento de familiares. 

 

No que respeita à bolsa de estudo, 197 alunos (52.1%) não auferem deste apoio económico 

e 150 (39.7%) referem usufruir da bolsa. À data da aplicação dos questionários, 5 alunos 

(1.3%) referia não saber se a bolsa lhe seria atribuída e 26 (6.9%) não responderam à 

questão. A média das bolsas de estudo usufruída pelos alunos que constituem esta amostra 

é de 76.11 euros (DP=106.34).  

 

Em relação às actividades extracurriculares, 216 (57.1%) alunos referiram que não estavam 

envolvidos em qualquer actividade, 63 (16.7%) referiram actividades extracurriculares 

desportivas, 27 (7.1%) a música/dança, 19 (5.0%) cargos associativos, 14 (3.7%) 

voluntariado e 17 (4.5%) participam em duas ou mais actividades das anteriores.  

 

A larga maioria dos respondentes, 345 alunos (91.3%), exprimiram não ter qualquer tipo de 

doença física ou mental e 25 (6.6%), mesmo não especificada, referiram ter algum tipo de 
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doença. Dos que especificaram, 1 aluno (0.3%) referiu ter ansiedade, 1 (0.3%) perturbação 

do comportamento alimentar, 2 (0.5%) epilepsia, 1 taquicardia (0.3%) e 1 (0.3%) depressão.  

 

Nunca recorreram a apoio psicológico 329 alunos (87.0%) sendo que, 45 alunos (11.9%) já 

recorreram a este tipo de ajuda em algum momento das suas vidas. Dentro dos motivos 

pelos quais recorreram ao apoio psicológico destacam-se a ansiedade ou depressão (3.7%), 

a orientação profissional/vocacional (1.6%), e outras sem especificação (1.9%). No que 

respeita à história de doença grave na família, como podemos observar na Figura 3, 269 

alunos (71.2%) responderam não haver qualquer tipo de problemática na sua família, ao 

passo que 104 alunos (27.5%) reponderam afirmativamente à questão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Distribuição dos alunos em função da ausência ou presença de doença familiar grave 
 

Quando questionados sobre o seu consumo de outro tipo de medicação, e não aquele 

decorrente de alguma doença, 318 (84.1%) alunos reponderam que não tomam qualquer 

tipo de medicação, 25 (6.6%) toma suplementos vitamínicos, 3 (0.8%) ingerem 

antidepressivos e 1 (0.3%) substâncias anabolizantes. Ainda de salientar que 17 alunos 

(4.5%) responderam que tomam outro tipo de medicação mas sem especificar qual, 3 

alunos (0.8%) referem tomar vários dos anteriormente referidos e 11 alunos (2.9%) não 

responderam à pergunta.  

 

Como podemos observar na Figura 4, 322 alunos (85.2%) referiram não ter conhecimento 

de qualquer serviço de apoio psicológico prestado na Universidade, sendo que 53 alunos 

(14.0%) reponderam conhecer estes serviços dentro da UBI. Finalmente, acham pertinente 

a existência de um serviço de apoio psicológico 355 alunos (93.9%). 
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Figura 4 – Conhecimento dos alunos sobre o Serviço de Psicologia da UBI 
 

 

2.2 Instrumentos 

 

Com o objectivo de aceder a alguns dados sócio-demográficos e académicos dos sujeitos 

que integraram o estudo, foi construído um questionário (cf. Anexo 1) composto por idade, o 

género, o estado civil, o ano, número de matrículas, bolsa de estudo, faculdade, curso, local 

de residência e proveniência, percepção do rendimento escolar em relação aos outros 

alunos e actividades extra-curriculares. Ainda neste primeiro questionário formalizaram-se 

algumas perguntas sobre a saúde dos indivíduos, nomeadamente se tem alguma doença 

física ou mental, medicação, prática de exercício físico e história de doença grave na família. 

Por fim, questionou-se os alunos sobre as necessidades de intervenção psicológica no 

Ensino Superior, sobre o conhecimento de apoio psicológico na instituição e fora dela, e se 

em algum momento das suas vidas já recorreram a apoio psicológico.  

 

No que respeita especificamente às necessidades de intervenção, pediu-se aos alunos que 

pontuassem por grau de importância (de 0-nada importante a 10-mais importante), as 

seguintes áreas de intervenção psicológica: orientação vocacional, consumo de substâncias 

(álcool, tabaco, drogas, etc.), comportamentos sexuais de risco (vários parceiros, relações 

sem protecção, etc.), métodos de estudo, ansiedade face aos testes/exames, adaptação e 

integração na Universidade, problemas sócio-emocionais (e.g. relações interpessoais, 

problemas familiares), suicídio, intervenção clínica (depressão, ansiedade, sono, luto 
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patológico, baixa auto-estima, etc.) e identidade sexual. A seleccção destas áreas no 

questionário decorreu da lieteratura consultada. 

 

Foi ainda utilizado o Inventário de Sintomas Psicopatológicos (Brief Symptom Inventory - 

BSI), desenvolvido por Derogatis em 1982 e validado para a população portuguesa por 

Canavarro (1999), com o objectivo de avaliar a sintomatologia psicopatológica dos 

estudantes. O BSI constitui uma versão reduzida da Symptom Checklist-90-Revised (SCL-

90-R), com 53 itens, em que os sujeitos devem classificar o grau em que determinado 

sintoma os afectou durante a última semana (Canavarro, 1999; Derogatis & Melisaratos, 

1983; Keutzer, Morrill, Holmes, et al., 1998). A escala é do tipo Likert, em que a 

possibilidade de resposta vai desde Nunca (0) a Muitíssimas Vezes (4). 

 

Este instrumento avalia sintomas psicopatológicos em termos de nove dimensões de 

sintomatologia: somatização (7 itens), obsessões compulsões (6 itens), sensibilidade 

interpessoal (4 itens), depressão (6 itens), ansiedade (6 itens), hostilidade (5 itens), 

ansiedade fóbica (5 itens), ideação paranóide (5 itens), psicoticismo (5 itens) e três índices 

globais (Índice Geral de Sintomas – IGS, Total de Sintomas Positivos – TSP e Índice de 

Sintomas Positivos – ISP). Estes últimos são avaliações sumárias de perturbação emocional 

e representam aspectos diferentes de psicopatologia (cf. Quadro 1).  

 

 

 

Quadro 1 – Dimensões e Índices do BSI (adaptado de Canavarro, 2007) 

 

Dimensão/Índices Descrição 

Somatização Reflecte o mal-estar da percepção do funcionamento somático, centralizando as queixas 
no funcionamento dos sistemas cardiovascular, gastrointestinal, respiratório, ou qualquer 
outro com clara mediação autonómica. Dores, desconforto localizado a nível muscular ou 
equivalentes de ansiedade são também componentes do índice. 

Obsessões-

Compulsões 

Inclui sintomas identificados com a síndrome clínica com o mesmo nome. Focaliza-se nas 
cognições, impulsos e comportamentos experienciados como persistentes e aos quais o 
indivíduo não consegue resistir, embora sejam ego-distónicos e de natureza indesejada. 
Inclui ainda comportamentos que indicam uma dificuldade cognitiva mais geral. 

Sensibilidade 

Interpessoal 

Esta dimensão centraliza-se nos sentimentos de inadequação pessoal e inferioridade, 
particularmente na comparação com outros indivíduos. A auto-depreciação, a hesitação, o 
desconforto e a timidez durante as interacções sociais são manifestações desta dimensão 

Depressão Os sintomas da dimensão depressão reflectem o grande número de indicadores da 
depressão clínica. Estão representados sintomas de afecto e humor disfórico, perda de 
energia vital, falta de motivação e de interesse pela vida 

Ansiedade Esta dimensão é composta por sintomas e sinais associados clinicamente a elevados 
níveis de manifestações de ansiedade. Sinais como o nervosismo e tensão, estão 
incluídos, tal como ataques de pânico e ansiedade generalizada. Componentes cognitivas 
que envolvem apreensão e alguns correlatos somáticos da ansiedade são também 
considerados 

Hostilidade Inclui pensamentos, emoções e comportamentos característicos do estado negativo da 
cólera 
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Ansiedade Fóbica É definida como uma resposta de medo persistente, face a uma pessoa, lugar, objecto ou 
situação específica, que sendo irracional e desproporcional em relação ao estímulo, 
conduz a um comportamento de evitamento. Os itens centram-se nas manifestações do 
comportamento fóbico e outros quadros clínicos como a agorafobia 

Ideação Paranóide Esta dimensão representa o comportamento paranóide fundamentalmente como um modo 
perturbado de funcionamento cognitivo. O pensamento projectivo, hostilidade, suspeição, 
grandiosidade, egocentrismo, medo de perda de autonomia e delírios são vistos 
primariamente como os reflexos desta perturbação 

Psicoticismo  Escala desenvolvida de forma a representar um constructo como uma dimensão contínua 
da experiência humana. Abrange itens indicadores de isolamento e de estilo de vida 
esquizóide, assim como sintomas primários de esquizofrenia como alucinações e controlo 
de pensamento. A escala fornece um contínuo desde o isolamento interpessoal ligeiro à 
evidência dramática de psicose 

IGS Este índice representa uma pontuação combinada que pondera a intensidade do mal-estar 
experienciado como número de sintomas assinalados. 

TSP Representa o número de queixas sintomáticas apresentadas 

ISP Oferece a média da intensidade de todos os sintomas que foram assinalados 

 
 

Existem quatro itens no B.S.I., que embora contribuam com algum peso para as dimensões 

descritas, não pertencem a nenhuma delas devido a critérios estatísticos, contribuindo 

exclusivamente para as pontuações dos três índices globais (Canavarro, 2007). 

 

A pontuação total obtida em cada dimensão é calculada a partir da média aritmética dos 

valores obtidos nos respectivos itens, ou seja, soma-se os valores obtido em cada um dos 

itens que pertencem a determinada dimensão e divide-se pelo número de itens pertencentes 

a essa mesma dimensão. Quanto aos índices, e no que respeita ao Índice Geral de 

Sintomas (IGS), deverão somar-se as pontuações de todos os itens e seguidamente, dividir-

se pelo número total de respostas. Por seu turno, o Total de Sintomas Positivos (TSP) é 

obtido contando o número de itens assinalados com resposta positiva. Por fim, o Índice de 

Sintomas Positivos (ISP) calcula-se dividindo o somatório de todos os itens pelo TSP 

(Canavarro, 2007).   

 

Do ponto de vista clínico, a análise das pontuações auferidas nas nove dimensões, fornece 

informações sobre o tipo de sintomatologia que predominantemente perturba o indivíduo; a 

simples leitura dos três índices globais permite avaliar, de forma geral, o nível de sintomas 

psicopatológicos apresentados pelos sujeitos (Canavarro, 2007). Como elucida a autora, 

itens pertencentes à dimensão Depressão, por exemplo, podem fornecer informações 

relativas à ideação suicida dos sujeitos, aspecto que deverá ser posteriormente avaliado 

através de outros instrumentos e/ou métodos de avaliação. 

 

O ponto de corte encontrado nos estudos de aferição para a população portuguesa é de 1.7, 

sendo que com uma pontuação igual ou superior a este valor no Índice de Sintomas 

Positivos (ISP) “é provável encontrar pessoas perturbadas emocionalmente” (Canavarro, 
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2007, p. 316). Tal como nesta dissertação, outros estudos nacionais e internacionais 

consideraram como critério, os valores revelados no Índice de Sintomas Positivos (ISP) do 

BSI, para determinar o ponto de corte (Costa, Pacheco & Figueiredo, 2002; Marins, Pastor-

Fernandes, Coelho, Pombo, Wallenstein & Carneiro, 2006). Todavia, outros autores tomam 

como referência na interpretação dos resultados os valores obtidos no Índice Geral de 

Sintomas (Dozier & Spring, 1995; Fernandes, Maia, Meireles et al., 2005; Monteiro, Tavares 

& Pereira, 2008b). 

 

Para Canavarro (1999), os itens que constituem as nove dimensões do BSI constituem no 

seu conjunto, importantes indicadores de psicopatologia. Assim, sublinha a autora, os itens 

que constituem este instrumento, são considerados pelos Manuais de Classificação 

Diagnóstica CDI-10 (10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças) e DSM-IV 

(Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais) como aspectos importantes 

para o auxílio da elaboração dos diagnósticos (primeiras cinco categorias - F00 a F49 - e 

Perturbações e Eixo I, respectivamente).  

 

No entanto, a autora salienta que devem evitar-se interpretações abusivas dos resultados 

auferidos já que estes são exclusivamente indicadores de sintomatologia e não fundamentos 

únicos para a definição de um critério de diagnóstico.  

 

Apesar de o BSI não permitir a formulação de um diagnóstico na sua exclusiva utilização, as 

suas características psicométricas ofereceram segurança, sendo por isso considerado um 

bom indicador de sintomas do foro psicopatológico e um bom discriminador de saúde mental 

(Seabra, 2008). Para além de auxiliar a triagem de situações clinicamente significativas, 

permite também avaliar o mal-estar sintomático ao longo de um contínuo, que vai desde um 

mal-estar psicológico com pouco ou nenhum significado clínico, até ao mal-estar mórbido, 

formalmente característico das perturbações psiquiátricas (Derogatis & Fitzpatrick, 2004, cit. 

in Canavarro 2007). 

  

Os estudos psicométricos efectuados na versão Portuguesa (Canavarro, 1999) revelaram 

que a escala apresenta níveis adequados de consistência interna para as nove escalas, com 

valores de alpha entre 0.62 (psicoticismo) e 0.80 (somatização), e coeficientes teste-reteste 

entre 0.63 (ideação paranóide) e 0.81 (depressão). No estudo de Monteiro, Tavares e 

Pereira (2008a), os valores alpha de Cronbach variaram entre 0.74 (psicoticismo) e 0.88 

(depressão). Pelas suas propriedades psicométricas, e devido à rapidez na sua aplicação 

(entre 8 a 10 minutos), o BSI é um dos instrumentos de auto-reposta mais utilizados com 

alunos universitários para o despiste de sintomatologia psicopatológica.  
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2.3 Procedimento 

 

Na fase de preparação do estudo e selecção dos instrumentos, foram realizados contactos 

com a Prof. Doutora Cristina Canavarro, no sentido de obter a sua autorização para 

utilização do instrumento. 

 

De forma a assegurar a maior representatividade possível da amostra no que concerne à 

distribuição dos alunos pelas variáveis em análise, nomeadamente o ano escolar e a 

faculdade, foram seleccionadas algumas turmas de acordo com a disponibilidade dos 

respectivos docentes e a compatibilidade de horários para a aplicação dos instrumentos.  

 

Após obtenção da autorização dos presidentes das cinco faculdades da UBI (Ciências, 

Ciências Sociais e Humanas, Artes e Letras, Ciências da Saúde e Engenharias) e da 

colaboração dos docentes das turmas seleccionadas, procedeu-se à aplicação colectiva dos 

instrumentos, no 1º e no 2º semestre de 2010 (entre Novembro de 2009 e Março de 2010). 

 

Os participantes foram previamente informados a respeito dos objectivos do estudo e 

instruções de preenchimento dos questionários, bem como do carácter voluntário e anónimo 

da sua participação e da confidencialidade dos dados recolhidos. Todos os indivíduos foram 

esclarecidos de que a resposta a cada um dos itens do BSI teria de corresponder à forma 

como aquele problema os afectou na última semana. 

 

Recorreu-se ao programa Statistical Package for the Social Sciences – SPSS (versão 18.0 

para Windows) para realizar as análises estatísticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 52 

3. Resultados 

 

Iniciamos a apresentaç a estatística descritiva das pontuações no BSI, tomando a amostra 

global e os resultados segundo o sexo, faculdade, ano e percepção de rendimento 

académico face à turma. No Quadro 2 apresentamos os resultados globais obtidos (médias, 

desvios-padrão e valores mínimo e máximo) nas dimensões e índices do BSI. 

 

Quadro 2 – Estatísticas descritivas das dimensões e índices do BSI 

 

Dimensões e Índices (BSI) M DP Min.-Máx. 

Somatização ,59 ,58 0-3,71 

Obsessões – Compulsões 1,25 ,70 0-3,17 

Sensibilidade Interpessoal ,80 ,72 0-4,00 

Depressão ,85 ,70 0-3,83 

Ansiedade ,85 ,67 0-3,33 

Hostilidade ,91 ,71 0-3,80 

Ansiedade Fóbica ,42 ,53 0-3,20 

Ideação Paranóide 1,04 ,71 0-3,20 

Psicoticismo ,71 ,68 0-3,20 

Índice Geral de Sintomas ,83 ,55 0-3,36 

Total de Sintomas Positivos 27,08 13,40 0-53 

Índice de Sintomas Positivos 1,55 ,43 1-4 

 

 

A partir da análise do Quadro 2, verificamos que as médias nas diferentes dimensões e 

índices do BSI se situaram dentro da norma esperada, face aos resultados obtidos nos 

estudos de validação e aferição do instrumento para a população portuguesa (Canavarro, 

2007). Embora a média no ISP esteja dentro dos valores normativos, numa análise mais 

individualizada pudemos constatar que um número bastante significativo, 117 alunos (31%), 

obtiveram resultados acima do ponto de corte (1.7), o que parece sugerir a presença de 

perturbação e sintomatologia psicopatológica (cf. Figura 5).  

 

Analisando os valores obtidos em cada uma das dimensões analisadas, constatamos que a 

sub-escala Obsessões-Compulsões é aquela que apresenta valores médios mais elevados 

(M=1.25), seguido da Ideação Paranóide (M=1.04). Por outro lado, as dimensões com 

pontuações inferiores reportam-se à Somatização (M=.59) e Ansiedade Fóbica (M=.42). 

Estes resultados seguem exactamente os resultados obtidos na amostra com a população 

geral da aferição do instrumento em Portugal, em que a média da dimesão Obsessões-
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Compulsões é igualmente a mais elevada (M=1.3) seguindo-se a dimensão Ideação 

Paranóide (M=1.1). Também, tal como no nosso estudo as dimensões Somatização (M=.57) 

e Ansiedade Fóbica (M=.42) apresentam os valores médios inferiores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Alunos normativos (ISP<1.7) e alunos sinalizados (ISP≥1.7) 
 

No Quadro 3 são apresentados os resultados no BSI, em termos de médias e desvios-

padrão, mínimos e máximos tomando  a variável sexo.  

 

Quadro 3 – Estatistica descritiva das dimensões e índices do BSI, segundo o sexo  

 

Sexo 

Masculino (N=163) Feminino (N=215) 

 

BSI 

M (DP) Min.-Max. M (DP) Min.-Max. 

S ,41 (,45) 0 1,86 ,73 (,63) 0 3,71 

OC 1,06 (,71) 0 3,17 1,40 (,66) 0 3,17 

S I ,59 (,62) 0 2,75 ,97 (,75) 0 4,00 

D ,64 (,65) 0 3,00 1,00 (,71) 0 3,83 

A ,63 (,62) 0 2,67 1,03 (,66) 0 3,33 

H ,77 (,68) 0 3,80 1,02 (,71) 0 3,60 

A F ,29 (,47) 0 2,20 ,51 (,56) 0 3,20 

I P ,83 (,67) 0 3,00 1,20 (,69) 0 3,20 

P ,60 (,69) 0 3,00 ,80 (,67) 0 3,20 

IGS ,65 (,51) 0 2,11 ,97 (,54) 0 3,36 

TSP 22,33 (14,01) 0 52 30,67 (11,71) 0 53 

ISP 1,49 (,46) 1,00 4,00 1,60 (,41) 1,00 3,49 

 



 

 54 

 

Como se pode observar na leitura do quadro anterior, em todas as dimensões e índices do 

BSI é notória uma tendência para valores médios mais elevados no sexo feminino. Podemos 

ainda acrescentar que, em ambos os sexos a dimensão OC (Obsessões-Compulsões), tal 

como no estudo nacional de aferição do instrumento, é a que mais pontua.  

 

Nos Quadros 4 e 5 são apresentados os resultados no BSI, em termos de médias, desvios-

padrão, mínimos e máximos tomando a faculdade. 

 

Quadro 4 – Estatistica descritiva das dimensões e índices do BSI, segundo as faculdades de Ciências Sociais, 

Artes e Letras e Engenharias 

 

Faculdade 

Ciências Sociais e 

Humanas (N=123) 

Artes e Letras 

(N=70) 

Engenharias 

(N= 90) 

 

BSI 

M (DP) Min-Max M (DP) Min-Max M (DP) Min-Max 

S ,60 (,57) 0-2,43 ,60 (,66) 0-3,71 ,64 (,56) 0-2,29 

OC 1,29 (,68) 0-3,17 1,34 (,81) 0-3,17 1,21 (,66) 0-2,67 

S I ,78 (,67) 0-2,75 ,90 (,79) 0-4,00 ,82 (,71) 0-3,75 

D ,83 (,71) 0-3,33 1,00 (,82) 0-3,83 ,81 (,66) 0-3,00 

A ,89 (,64) 0-3,33 ,94 (,77) 0-3,17 ,79 (,65) 0-3,00 

H ,85 (,65) 0-3,60 ,95 (,85) 0-3,80 1,00 (,68) 0-3,00 

A F ,33 (,46) 0-2,20 ,48 (,63) 0-3,20 ,48 (,58) 0-2,40 

I P 1,10(,66) 0-2,80 1,03 (,65) 0-3,20 1,11 (,79) 0-3,00 

P ,68 (,64) 0-2,80 ,83 (,74) 0-3,20 ,77 (,74) 0-2,80 

IGS ,83 (,51) ,04-2,47 ,91 (,62) 0-3,36 ,85 (,56) 0-2,34 

TSP 27,03 (12,77) 1-51 27,99 (13,28) 0-53 28,11 (14,60) 0-52 

ISP 1,57 (,46) 1-4 1,61 (,47) 1-3,49 1,52 (,39) 1-2,67 

 
 

Quadro 5 – Estatistica descritiva das dimensões e índices do BSI, segundo as faculdades de Ciências da Saúde 

e Ciências   

 
Faculdade 

Ciências da Saúde 

(N=80) 

Ciências 

(N=15) 

 

BSI 

M (DP) Min-Max M (DP) Min-Max 

S ,52 (,55) 0-2,29 ,55  (,53) 0-1,57 

OC 1,14 (,68) 0-3,00 1,22 (,68) ,33- 2,33 

S I ,78 (,79) 0-3,00 ,60 (,55) 0-1,50 

D ,80 (,66) 0-2,67 ,74 (,53) 0-1,50 



 

 55 

A ,80 (,66) 0-2,67 ,86 (,58) ,17-2,17 

H ,83 (,70) 0-3,40 1,03 (,66) ,20-2,40 

A F ,42 (,51) 0-2,00 ,45 (,43) 0-1,20 

I P ,91 (,71) 0-3,20 1,00 (,74) 0-2,40 

P ,61 (,61) 0-3,00 ,60 (,67) 0-2,00 

IGS ,77 (,56) 0-2,21 ,81 (,42) ,15-1,49 

TSP 25,35 (13,61) 0-51 26,20 (10,48) 8-45 

ISP 1,50 (,42) 1-2,95 1,54 (,35) 1-2,28 

 

 

Tendo em conta a faculdade, a média no ISP mais elevada regista-se na Faculdade de 

Artes e Letras (M=1.67;DP=.47), seguindo-se a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 

(M=1.57;DP=.46), a Faculdade de Ciências (M=1.54;DP=.35), a Faculdade das Engenharias 

(M=1.52;DP=.39), sendo a média mais baixa pertencente às Ciências da Saúde (M=1.50; 

DP=.42). 

 

De seguida são apresentados os resultados obtidos no BSI, rconsiderando o ano escolar. 

 

Quadro 6 – Estatistica descritiva das dimensões e índices do BSI, segundo o ano escolar 

 

Ano Escolar 

1º ano  
(N=95) 

2º ano  
(N=111) 

3º ano  
(N=137) 

4º ano  
(N=35) 

 
BSI 

M (DP) Min-Max M (DP) Min-Max M (DP) Min-
Max 

M (DP) Min-Max 

S ,74 (,66) 0-3,71 ,58 (,55) 0-2,29 ,47 (,49) 0-2,86 ,72 (,64) 0-2,29 

OC 1,41 (,73) 0-3,00 1,20 (,70) 0-3,17 1,16 (,67) 0-3,00 1,30 (,69) 0-2,50 

S I ,99 (,83) 0-4,00 ,77 (,70) 0-3,00 ,68 (,62) 0-2,75 ,89 (,82) 0-3,75 

D ,99 (,80) 0-3,83 ,84 (,71) 0-3,33 ,77 (,64) 0-3,00 ,81 (,61) 0-1,83 

A ,96 (,72) 0-3,17 ,83 (,68) 0-3,33 ,79 (,61) 0-3,00 ,90 (,68) 0-3,00 

H ,99(,76) 0-3,60 ,83 (,67) 0-3,60 ,86 (,68) 0-3,80 1,15 (,74) 0-3,00 

A F ,51 (,62) 0-3,20 ,39 (,51) 0-2,40 ,33 (,44) 0-2,80 ,60 (,61) 0-1,80 

I P 1,12 (,73) 0-3,20 ,99 (,73) 0-3,00 ,97 (,65) 0-2,80 1,30(,74) 0-3,00 

P ,89 (,75) 0-3,20 ,67 (,63) 0-2,60 ,58 (,60) 0-2,80 ,86 (,83) 0-2,80 

IGS ,96 (,61) ,04-3,36 ,80 (,54) 0-2,47 ,74 (,48) 0-2,28 ,95 (,60) ,06-2,34 

TSP 29,92 

(13,25) 

2-53 26,05 

(13,60) 

0-52 25,18 

(12,53) 

0-50 30,09 

(15,07) 

3-52 

ISP 1,61 (,47) 1-3,49 1,54 (,40) 1-2,73 1,52 (,45) 1-4,00 1,58 (,36) 1,-2,38 

 

Como se pode verificar no Quadro 6, em relação ao ano escolar, parece verificar-se uma 

tendência geral de melhoria nos resultados ao longo dos três primeiros anos, já que as 

médias tendem a baixar progressivamente nestes primeiros anos. Todavia, saliente-se que 
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no 4º ano se registou um aumento em todas as dimensões e índices do BSI. Refira-se ainda 

o facto de o 1º ano ser o que apresenta um ISP mais elevado, e que as dimensões OC 

(Obsessão-compulsão) e IP (Ideação Paranóide) se matêm com valores mais altos ao longo 

de todos os anos. Em relação ao 4º ano, verificaram-se igualmente pontuações mais 

elevadas nestas dimensões (M=1.30;DP=.69 e M=1.30;DP=.74, respectivamente), muito 

embora haja uma elevação expressiva na média da dimensão H (Hostilidade; 

M=1.15;DP=.74). 

 

No Quadro 7 apresentamos os resultados no BSI tomando a percepção dos alunos no que 

diz respeito ao rendimento académico face à turma. Consideraram-se três grupos, sendo o 

rendimento reportado à turma para se atender a classificações divergentes segundo o curso 

frequentado. 

 

Quadro 7 – Estatistica descritiva das dimensões e índices do BSI, segundo o rendimento académico 

 

Percepção do Rendimento Académico 

Abaixo da Média  

(N=47) 

Dentro da Média 

 (N=281) 

Acima da Média 

(N=48) 

 

BSI 

M (DP) Min-Max M (DP) Min-Max M (DP) Min-Max 

S ,71 (,69) 0-2,86 ,57 (,57) 0-3,71 ,58 (,54) 0-1,71 

OC 1,55 (,84) 0-3,17 1,23 (,67) 0-3,17 1,07 (,70) 0-2,67 

S I ,99 (,84) 0-3,25 ,80 (,70) 0-4,00 ,64 (,74) 0-2,75 

D 1,06 (,86) 0-3,83 ,84 (,69) 0-3,83 ,68 (,60) 0-2,33 

A 1,08 (,84) 0-3,33 ,83 (,63) 0-3,17 ,83 (,66) 0-2,50 

H ,95 (,76) 0-3,60 ,90 (,71) 0-3,80 ,92 (,64) 0-3,00 

A F ,44 (,59) 0-2,80 ,42 (,52) 0-3,20 ,39 (,58) 0-2,20 

I P 1,06 (,61) 0-2,40 1,04 (,72) 0-3,20 1,07 (,73) 0-2,80 

P ,78 (,71) 0-3,20 ,71 (,67) 0-3,00 ,63 (,68) 0-2,80 

IGS ,97 (,64) 0-2,62 ,82 (,54) 0-3,36 ,76 (,53) 0-1,91 

TSP 28,87 (14,14) 0-51 27,25 (13,26) 0-53 24,19 (13,51) 0-52 

ISP 1,66 (,45) 1-2,78 1,53 (,42) 1-4,00 1,60 (,48) 1-3,40 

 

 

Quanto ao rendimento académico, o grupo de alunos que se auto-avalia com um 

desempenho inferior é o que apresenta a média mais elevada no ISP, observando-se 

também neste grupo médias superiores na maioria das dimensões do BSI, com excepção 

da IP (Ideação Paranóide) mais pontuada no grupo de alunos com percepção de melhor 

rendimento. O grupo que se auto-avalia dentro da média é o que apresenta uma média no 

ISP mais baixa. A dimensão OC (Obsessão-Compulsão) é a que apresenta uma média mais 
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elevada nos três grupos, e no sentido inverso, a AF (Ansiedade Fóbica) mantém-se como 

menos pontuada em todos os grupos.   

 

Para aprofundarmos o significado estatístico das diferenças de médias encontradas, 

procedemos, em seguida, a uma análise de variância (Anova) nas dimensões e índices do 

BSI, tomando separadamente, dada a natureza ainda exploratória deste estudo, as variáveis 

sexo, faculdade, ano e rendimento académico. Os resultados destas análises são 

apresentados nos Quadros 8, 9, 10 e 11. 

 

Quadro 8 – Análise de variância nas dimensões e índices do BSI, segundo o sexo 
 

 Dimensões e 

Índices Soma dos Quadrados gl F p 

S 9,186 1 29.506 .000 

OC 10,292 1 22,065 .000 

SI 13,580 1 27,708 .000 

D 11,996 1 25,782 .000 

A 14,351 1 34,994 .000 

H 5,789 1 11,862 .001 

AF 4,447 1 16,269 .000 

IP 12,669 1 27,057 .000 

P 3,881 1 8,501 .004 

IGS 9,579 1 34,625 .000 

TSP 6453,455 1 39,676 .000 

ISP 1,167 1 6,303 .012 

 

 

Conforme se pode constatar no quadro anterior, verificaram-se diferenças estatisticamente 

significativas em todas as medidas do BSI entre ambos os sexos, sendo as mulheres a 

apresentar resultados menos favoráveis. Estas diferenças foram mais significativas nas 

dimensões Ansiedade (F=34.994; p<.001), Somatização (F=29.506; p<.001), Ideação 

Paranóide (F=27.957; p<.001), Sensibilidade Interpessoal (F=27.708; p<.001), Depressão 

(F=25.782; p<.001), Obsessão-Compulsão (F=22.065; p<.001) e Ansiedade Fóbica 

(F=16,269; p<.001) seguindo-se as dimensões Hostilidade (F=11.862; p<.01) e por fim, 

Psicoticismo (F=8.501; p<.01). Relativamente aos índices globais, as diferenças mais 

significativas situaram-se no TSP (F=39.676; p<.001)  e no IGS (F=34.625; p<.001), 

verificando-se também diferenças com significado estatístico no ISP (F=6.303; p<.05). 

 

 

 



 

 58 

Quadro 9 – Análise de variância nas dimensões e índices do BSI, segundo a Faculdade 
 

 

 Dimensões e 

Índices Soma dos Quadrados gl F p 

S ,647 4 ,480 ,750 

OC 1,860 4 ,944 ,439 

SI 1,387 4 ,658 ,621 

D 2,162 4 1,091 ,361 

A 1,318 4 ,735 ,569 

H 1,924 4 ,958 ,431 

AF 1,637 4 1,446 ,218 

IP 2,211 4 1,106 ,354 

P 2,409 4 1,297 ,271 

IGS ,758 4 ,627 ,644 

TSP 404,431 4 ,561 ,691 

ISP ,600 4 ,797 ,528 

 

Na análise segundo a Faculdade, como se pode observar no Quadro 9, não se verificaram 

diferenças nos resultados obtidos em nenhumas das medidas do BSI.   

Quadro 10 – Análise de variância nas dimensões e índices do BSI, segundo o ano escolar 

 

 Dimensões e 

Índices Soma dos Quadrados gl F p 

S 4,667 3 4,785 ,003  

OC 3,827 3 2,624 ,050 

SI 6,021 3 3,913 ,009  

D 2,746 3 1,859 ,136 

A 1,842 3 1,377 ,249 

H 3,763 3 2,529 ,057 

AF 3,224 3 3,864 ,010  

IP 3,907 3 2,635 ,050 

P 6,385 3 4,705 ,003  

IGS 3,348 3 3,786 ,011 

TSP 1696,136 3 3,208 ,023 

ISP ,535 3 ,949 ,417 

 

No Quadro 10, referente ao ano escolar, apontam-se diferenças com significado estatístico 

nas dimensões Somatização (F=4.785, p<.05), bem como, Psicoticismo (F=4.705, p<.05), 

Sensibilidade Interpessoal (F=3.913, p<.05) e Ansiedade Fóbica (F=3,864, p<.05) no IGS 

(F=3.786, p<.05) e no TSP (F=3.208, p<.05). Salienta-se ainda que as dimensões 

Obsessões-Compulsões (F=2.624, p=.05) e Ideação Paranóide (F=2,635, p=.05), apesar de 
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não apresentarem diferenças estatisticamente significativas, encontram-se no limiar desta 

significância.  

 

A partir das análises post-hoc efectuadas (Tukey HSD), conclui-se que as diferenças 

encontradas em função do ano de escolaridade assumem significado estatístico sempre que 

se comparam as médias entre os alunos do 1º e 3º ano (resultados menos favoráveis no 1º 

ano). Na dimensão Ansiedade Fóbica encontrou-se também diferenças estatisticamente 

significativas entre os alunos do 3º e 4º ano, com resultados menos favoráveis para estes 

últimos.  

 

Quadro 11 – Análise de variância nas dimensões e índices do BSI, segundo a percepção do rendimento 

académico  

 

 Dimensões e 

Índices Soma dos Quadrados gl F p 

S ,777 2 1,155 ,316 

OC 5,803 2 6,030 ,003 

SI 2,902 2 2,785 ,063 

D 3,603 2 3,672 ,026 

A 2,702 2 3,042 ,049 

H ,092 2 ,091 ,913 

AF ,055 2 ,097 ,908 

IP ,052 2 ,051 ,950 

P ,572 2 ,621 ,538 

IGS 1,154 2 1,919 ,148 

TSP 560,861 2 1,562 ,211 

ISP ,825 2 2,209 ,111 

 

 

Face aos resultados do Quadro 11 e reportando-nos à percepção dos alunos face ao seu 

rendimento académico, podemos observar diferenças estatisticamente significativas nas 

dimensões Obsessões Compulsões (F=6.030, p<.01), Depressão (F=3.672, p<.05) e 

Ansiedade (F=3.042, p<.05). A partir das análises post-hoc efectuadas verificamos, em 

termos gerais, que os resultados são sempre menos favoráveis nos alunos com percepção 

de pior rendimento académico. Mais especificamente, no primeiro caso (OC) as diferenças 

verificaram-se entre o grupo com percepção de pior rendimento académico face à turma 

(abaixo da média) e os restantes dois grupos (dentro e acima da média); na dimensão 

Depressão (D) encontraram-se diferenças significativas entre o grupo que se percepciona 

com piores resultados e o grupo que se posiciona acima da média; e, por fim, na dimensão 
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Ansiedade (A), as diferenças ocorreram entre os grupos com percepção de pior rendimento 

e rendimento dentro da média (com resultados sempre mais favoráveis por parte dos 

alunos com melhores percepções de rendimento).  

 

Finalmente, analisámos o grau de importância atribuído pelos alunos ao nível da 

intervenção psicológica nas diversas áreas consideradas. Conforme se pode constatar na 

Figura 6, os sujeitos pontuaram, por ordem decrescente, as valências: suicídio (M=6.71), 

intervenção clínica (M=6.49), problemas sócio-emocionais (M=6.28), consumo de 

substâncias (M=5.88), comportamentos sexuais de risco (M=5.19), adaptação e integração 

na Universidade (M=4.92), ansiedade face aos testes/exames (M=4.29), orientação 

vocacional (M=4.05), métodos de estudo (M=3.61) e, por fim, identidade sexual (M=3.13). 

Assim, a intervenção psicológica nas áreas clínica e da saúde parece assumir maior 

relevância na opinião dos estudantes, em detrimento de problemáticas mais associadas à 

vida académica. 

 

Figura 6 – Percepção dos alunos relativamente às necessidades de intervenção  
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3.1 Análise comparativa entre os grupos de alunos sinalizados e não sinalizados 

 

Face ao elevado número de alunos (117 alunos, 31%) que apresentou forte probabilidade 

de perturbação emocional, ou seja, um valor no ISP igual ou superior a 1.7, achou-se 

pertinente fazer uma análise descritiva e mais individualizada deste grupo de universitários, 

que designamos como “sinalizados”, comparativamente com os alunos que se situaram 

abaixo deste valor, os quais designamos por “normativos”. Foram realizadas análises entre 

estes dois grupos ao nível do género, ano escolar, rendimento académico, curso e 

faculdade, mobilidade, prática desportiva, apoio psicológico e conhecimento do serviço de 

apoio, doença grave na família directa, uso de medicação não resultante de alguma doença 

e importância atribuída às necessidades de intervenção.  

 

A idade dos alunos sinalizados variou entre os 18 e os 34 anos, com uma média de idade de 

21,2 anos (DP=3,02), sendo que 80 alunos (68.4%) pertencem ao sexo feminino e 37 alunos 

(31.6%) ao sexo masculino. Como podemos observar na Figura 7, confirma-se que as 

mulheres apresentam maior pontuação no ISP comparativamente com o sexo oposto, sendo 

esta diferença mais acentuada nu grupo de alunos sinalizados.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Distribuição dos alunos sinalizados e normativos por género  

 

Observando a Figura 8 relativa ao ano escolar, podemos constatar que 38 alunos (32.5%) 

frequentavam o 1º ano, 37 (31.6%) o 2º ano, 30 (25.6%) o 3º ano e por fim 12 (10.3%) o 4º 

ano. Numa análise mais pormenorizada, constatamos que a proporção dos alunos 
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sinalizados apresenta valores superiores no 1º, 2º e 4º anos, sendo estas diferenças mais 

acentuadas no 1º ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Distribuição dos alunos sinalizados e normativos, por ano escolar  

 

Relativamente à faculdade, 39 (33.3%) dos alunos sinalizados estudam na Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas, 25 (21.4%) na Faculdade de Artes e Letras, 27 (23.1%) na 

Faculdade de Engenharias, 23 (19.7%) na Faculdade das Ciências da Saúde e 3 alunos 

(2.6%) na Faculdade de Ciências. Numa análise comparativa entre a proporção de alunos 

de cada curso representada nos dois grupos (sinalizados vs normativos), verifica-se uma 

menor representação do grupo de sinalizados no curso de Ciências do Desporto, seguido 

das Ciências Farmacêuticas e Bioquímica. 

 

Face à menor percentagem de alunos do curso de Ciências do Desporto no grupo de 

sinalizados, comparativamente com o grupo normativo, optamos por complementar o nosso 

estudo com uma análise mais aprofundada de eventuais diferenças no BSI em função da 

prática desportiva, considerando a totalidade da amostra. Assim construímos dois grupos: 

um grupo constituído pelos sujeitos que indicaram como actividade extra-curricular a prática 

de exercício físico e pelos estudantes de Ciências do Desporto (N=175), e um outro grupo, 

formado pelos restantes alunos (N=201). Os resultados obtidos com base no Teste-t 

revelaram diferenças estatisticamente significativas em quase todas as dimensões avaliadas 

no BSI (Somatização: t=2,807, p<.01; Obsessões-Compulsões: t=3.838 , p<.01; 

Sensibilidade Interpessoal: t= 3.087,  p<.01; Depressão: t= 3.171, p<.01; Ansiedade t= 

3.674,  p<.01; Hostilidade: t= 3.105, p<.01; Ansiedade Fóbica: t= 3.529, p<.01; Psicoticismo: 
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t= 2.516; p<.05; IGS: t= 3.754, p<.01; TSP= t= 4.160, p<.01), com excepção da Ideação 

Paranóide e curiosamente, do ISP sendo sempre mais favoráveis no grupo de sujeitos que 

pratica exercício físico. 

 

Na Figura 9 observam-se as percepções que estes alunos sinalizados têm sobre o seu 

rendimento académico face aos seus colegas, e constatamos que maioritariamente, isto é, 

81 alunos (69.2%) se percepcionam dentro da média, 18 alunos (15.4%) acima da média e 

17 alunos (14.5%) abaixo da média. 

 

Ainda na Figura 9, e apesar de não se terem verificado diferenças estatisticamente 

significativas no Índice de Sintomas Positivos (ISP) em função da percepção de rendimento 

face à turma (cf. Quadro 11), tomando a proporção de alunos (sinalizados vs. normativos) 

em cada um dos três níveis de rendimento académico, constata-se uma maior percentagem 

de sujeitos nos extremos (rendimento abaixo e acima da média) no grupo de alunos 

sinalizados (14.5% e 15.4% respectivamente) face ao grupo de “normativos” (11.3% em 

cada um dos extremos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Distribuição dos alunos sinalizados e normativos por rendimento académico  

 

No que diz respeito à residência, 20 dos alunos sinalizados (17.1%) responderam que a 

entrada no Ensino Superior não implicou a saída da sua residência habitual. Daqueles que 

estão deslocados, 68 alunos (58.1%) responderam que vivem num apartamento com outros 

estudantes, 14 (12.0%) vivem numa residência universitária, 9 (7.7%) vivem sozinhos num 

apartamento e 4 (3.4%) na casa/apartamento de familiares. Numa análise mais específica, 
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comparando os dois grupos de alunos (sinalizados vs. normativos), verificamos que a 

proporção de alunos deslocados no grupo de sinalizados é superior (83%), face ao grupo 

normativo (78%). 

 

Entre os 117 alunos sinalizados com indicação de possível perturbação psicopatológica (ISP 

≥ 1.7), 93 alunos (79.5%) referiram não ter conhecimento de qualquer serviço de apoio 

psicológico prestado na Universidade (cf. Figura 10). Todavia, como podemos observar na 

Figura 10, a proporção dos alunos sinalizados é superior aos alunos normativos sobre o 

conhecimento de um serviço de apoio psicológico na UBI (19.7% vs. 11.7%). Acham ainda 

pertinente existir um serviço de apoio psicológico 109 alunos sinalizados (93.2%) e 

dispensavam este serviço somente 7 alunos (5.3%), mesmo que, quando comparados com 

os alunos normativos, os sinalizados apresentem uma menor proporção no que respeita à 

pertinência destes serviços (93% vs. 95%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 – Distribuição dos alunos sinalizados e normativos em função do conhecimento dos serviços de apoio 

psicológico na UBI  

 

Ainda em relação à saúde física e psicológica dos alunos sinalizados, a larga maioria dos 

respondentes, 98 alunos (83.8%) exprimiram não ter qualquer tipo de doença física ou 

mental e 13 alunos (11.1%), embora não especifiquem, referiram ter algum tipo de doença. 

Dos que especificaram, 1 aluno (0.9%) referiu ter ansiedade, 1 (0.9%) perturbação do 

comportamento alimentar, 1 (0.9%) epilepsia, 1 taquicardia (0.9%) e 1 (0.9%) depressão. 

Como seria de esperar, e ainda em relação à variável doença física ou psicológica todos os 

alunos que indicaram a presença de alguma doença pertence, ao grupo de sinalizados, com 

excepção de um caso (cujo problema é a epilipsia). 
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Em relação à ajuda psicológica, 93 dos alunos sinalizados (79.5%) nunca recorreram a 

nenhum tipo de apoio ao longo das suas vidas. Quando comparamos os motivos pelos quais 

os alunos sinalizados recorreram ao apoio psicológico, podemos observar a expressividade 

da ansiedade ou depressão (9.4%), seguindo-se as perturbações do comportamento 

alimentar (1.7%), os problemas pessoais (1.7%), os problemas na relação (1.7%) e outras 

sem especificação (1.7%). Quando comparados os dois grupos (sinalizados vs. normativos), 

podemos constatar que a proporção do primeiro grupo (ISP≥1.7) é superior à do segundo 

grupo (19.8% vs. 8.8%). 

 

Questionados sobre o consumo de outro tipo de medicação, e não aquele decorrente de 

alguma doença (ou não prescrita), 93 (79.5%) dos alunos sinalizados, reponderam que não 

tomam qualquer tipo de medicação (vs. 86,3% no grupo normativo), 8 alunos (6.8%) toma 

suplementos vitamínicos, 2 alunos (1.7%) ingerem antidepressivos, 2 alunos (1.7%) referem 

tomar vários dos anteriormente referidos, e por fim, 5 destes alunos (4.3%) não especificam 

qual a medicação que consomem. Importa ainda salientar que 7 destes alunos não 

responderam à pergunta. Numa análise mais específica entre os dois grupos (sinalizados 

vs. normativos), podemos constatar com o auxílio da Figura 11 que, em proporção os alunos 

sinalizados apresentam valores superiores aos alunos normativos (15% vs. 12%) no 

consumo de medicação não prescrita, à excepção de medicação não especificada, onde se 

nota uma inversão da tendência nas pontuações, isto é, valores dos alunos normativos 

superiores aos dos alunos sinalizados. As diferenças encontradas são mais notórias ao nível 

da medicação múltipla (várias consideradas), dos antidepressivos e em outra medicação 

que os alunos não especificaram. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Consumo de Medicação não prescrita entre alunos sinalizados e normativos  
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Numa análise mais específica tendo em conta o curso, pudemos constatar que em 

proporção os alunos do Curso de Ciências Farmacêuticas são aqueles que mais recorrem a 

medicação não prescrita (22.4%), seguindo-se os cursos de Design Multimédia (14.3%), 

Medicina (12.2%) e Psicologia (10.2%). 

 

No que respeita à história de doença grave na família, reponderam afirmativamente à 

questão 40.2% dos alunos sinalizados, ao passo que no grupo normativo a percentagem 

revelou-se inferior (21.9%). Numa análise mais aprofundada, utilizando o teste Qui-

quadrado, foi encontrada uma forte correlação entre a história de doença grave na família e 

o ISP dos alunos sinalizados e normativos (χ2= 11.759; p<.01). 

 

Analisando o grau de importância atribuído pelos alunos sinalizados ao nível da intervenção 

psicológica nas diversas áreas consideradas (cf. Figura 12), verificou-se que estes 

pontuaram, por ordem decrescente, as valências: suicídio (M=6.67), problemas sócio-

emocionais (M=6.50), intervenção clínica (M=6.42), consumo de substâncias (M=5.67), 

adaptação e integração na Universidade (M=5.63), comportamentos sexuais de risco 

(M=5.17), ansiedade face aos testes/exames (M=4.66), orientação vocacional (M=4.03), 

métodos de estudo (M=3.96) e, por fim, identidade sexual (M=3.50).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Comparação das médias da percepção das necessidades de intervenção dos alunos normativos e 

os alunos sinalizados 
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Ainda na Figura 12, comparando a percepção dos alunos de ambos os grupos (sinalizados 

vs. normativos) quanto às necessidades de intervenção destaca-se a maior frequência de 

alunos sinalizados face aos normativos apontando necessidades de intervenção nas áreas 

“Adaptação e Integração na Universidade”, seguida da “Ansiedade face aos testes”, 

“Métodos de Estudo”, “Identidade Sexual” e “problemas Emocionais”. Como se pode 

observar os alunos sinalizados, os alunos sinalizados dão igualmente prioridade às 

valências clínicas, muito embora atribuam maior importância à intervenção nas áreas 

académicas, comparativamente com os alunos normativos. 

 

Numa análise mais pormenorizada, recorrendo ao Teste-t, percebemos que estas diferenças 

nas médias da percepção sobre as necessidades de intervenção, entre o grupo de alunos 

sinalizados e o grupo de alunos com valores normativos no ISP, revelaram-se significativas 

unicamente na valência adaptação e integração na Universidade (t=2,872; p<.05). 

 

 

4. DISCUSSÃO  

 

Os principais objectivos deste estudo foram analisar a sintomatologia psicopatológica dos 

estudantes da UBI e contribuir para um melhor conhecimento acerca das necessidades de 

intervenção psicológica neste contexto. Em termos gerais, verificamos que as médias 

obtidas nas diferentes medidas do BSI se situaram dentro dos valores normativos 

(Canavarro, 1999), no entanto, 31% dos estudantes apresentaram resultados que apontam 

para uma elevada probabilidade de ocorrência de perturbação, o que vai ao encontro de 

estudos anteriores com o instrumento no Ensino Superior (Maia et al., 2007). Também num 

estudo sobre a personalidade, realizado por Huertas (1984, cit. in Galli, 2005) com 97 alunos 

universitários de vários cursos, demonstrou-se que quase metade dos alunos (47 sujeitos) 

apresentava uma tendência para a instabilidade. Estes resultados parecem ainda ir ao 

encontro dos resultados encontrados nas conclusões de Silvestri e Bonis (2009) onde 27,1% 

da amostra foi sinalizada com diagnóstico de doença de saúde mental. Outra das 

investigações que parecem corroborar os nossos resultados é a desenvolvida por 

Fernandes e colaboradores (2005) onde 31,9% apresentam sinais de severidade 

sintomatológica. 

 

Importa atenuar a possível exacerbação na interpretação destes resultados, em virtude das 

particularidades da amostra e da ausência de um número suficiente de estudos com o BSI 

junto de estudantes do Ensino Superior. Ainda assim, não podemos deixar de destacar a 
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incidência crescente nos pedidos de apoio psicológico por parte desta população (Kraft, 

2009; Tinklin, Riddell & Wilson, 2005). 

 

Analisando a psicosintomatologia evidenciada em função de algumas características dos 

alunos, verificaram-se pontuações mais elevadas nas mulheres em todas as medidas do 

BSI, tal como aponta a literatura na área (Burris et al., 2009). No estudo conduzido por 

Fernandes e colaboradores (2005) também se pôde verificar que é nos estudantes do sexo 

feminino que se verificam as maiores percentagens de severidade sintomatológica e de 

dificuldades de resolução de problemas. Em outras investigações, o sexo feminino foi 

aquele onde se verificaram expectativas mais elevadas relativamente a diferentes 

dimensões da vida académica, pessoal e social quando associadas com o Ensino Superior 

(Soares & Almeida, 2002). Talvez por estes motivos, o sexo feminino tende a apresentar 

maior sintomatologia ansiosa e depressiva, numa fase sentida por muitos estudantes como 

difícil e exigente (APA, 2002; Arrivillaga, Cortés, Goicochea & Ortíz, 2004; McAlpine & 

Wilson, 2004; Möller-Leimkühler & Yücel, 2010; Monteiro, Tavares & Pereira, 2008b Ruble, 

Grenlich, Pomerantz & Gochberg, 1993; Vélez, Garzón & Ortíz, 2008).  

 

Estes resultados poderão estar também relacionados com a hipótese de que os homens são 

socializados para evitar o aparecimento de fraquezas e a serem auto-suficientes (Keutzer, 

Morrill, Holmes et al., 1998), ao passo que as mulheres podem ter sido socializadas para ser 

mais auto-reflexivas e mais sensíveis a questões emocionais (Cook, 1990). Segundo 

Denton, Prus e Walters (2004), existem também importantes diferenças de género na 

percepção do auto-controlo e da auto-estima, com mulheres que relatam níveis mais baixos 

de ambos os recursos, quando comparadas com o sexo oposto, muito embora elas relatem 

níveis mais altos de apoio social.  

 

Relativamente aos resultados em função da faculdade, não se verificaram diferenças 

significativas, embora se deva salientar a diversidade de alguns cursos por faculdade, a 

existência de faculdades que apenas se encontram representadas por um curso e o 

reduzido número de alunos da Faculdade de Ciências, como limitações nesta análise. 

Contudo, e devido à natureza exploratória do nosso estudo, realçamos uma média no ISP 

mais elevada na Faculdade de Artes e Letras seguindo-se a Faculdade de Ciências Sociais 

e Humanas.  

 

Estes resultados parecem ir ao encontro de um estudo de Maia e Seabra (2007) no qual os 

alunos de Letras apresentaram mais sintomas psicopatológicos do que os alunos de 

Psicologia e de Medicina. Uma possível explicação para estes resultados, poderá estar 
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relacionada com a menor exigência no acesso a estes cursos, podendo este ser 

frequentado por alunos menos funcionais em termos psicológicos, do que nos cursos de 

Medicina e Psicologia (Maia & Seabra, 2007). Ainda a este respeito, Elias e Berg-Cross 

(2009) alertaram para o facto de estudantes dos cursos de Artes, muitas vezes estarem 

associados a estereótipos negativos, o que poderá levar a negligenciar investigações no 

âmbito das motivações de carreira, riscos para a saúde mental e outros factores que 

avaliem esta população. Segundo os mesmos autores, tornam-se pertinentes investigações 

nesta área, já que, parece existir uma ligação entre a psicopatologia e a criatividade, mas 

também a psicopatologia pode efectivamente impedir o desenvolvimento e manifestação da 

criatividade. 

 

Ao contrário do que aponta a literatura, não foram encontradas diferenças significativas 

relativamente aos cursos de Medicina e Psicologia, o que poderá estar relacionado com o 

facto de estes alunos terem mais informação sobre as diversas perturbações e estarem 

mais familiarizados com o preenchimento deste tipo de instrumentos (são cursos muito 

requisitados para estudos ralacionados com a área da saúde). Por outro lado, segundo Galli 

(2005), estes alunos poderão conhecer e adoptar estratégias mais ajustadas conseguidas 

durante a sua formação, prevenindo assim o desenvolvimento de sintomatologia 

psicopatológica. Também o facto de estes cursos à partida prepararem os alunos com 

melhores conhecimentos face às possíveis patologias, poderá alertá-los para procurar ajuda 

psicológica e controlar o desenvolvimento de perturbação psiquiátrica quando necessário. 

Também poderá estar subjacente a esta ausência de diferenças significativas, o facto de 

aqueles dois cursos apresentaram no nosso estudo, a terceira e quarta percentagem mais 

elevada no que respeita à utilização de medicação não prescrita (Medicina, 12.2% e 

Psicologia, 10.2%).  

 

A menor representação no grupo de sinalizados do curso de Ciências do Desporto, e as 

diferenças significativas encontradas em quase todas as dimensões avaliadas do BSI 

tomando a variável exercício físico, poderá ir ao encontro da ideia consensual na literatura 

de que a prática de exercício físico apresenta benefícios psicológicos, entre os quais se 

destacam: a melhoria do bem-estar e da saúde mental, o controlo dos níveis de ansiedade e 

do stress, a redução de estados depressivos, aumento da auto-estima e do auto-conceito e 

melhoria do estado de humor (ACSM, 1998; Kesaniemi, Danforth, Jensen, Kopelman, 

Lefèbvre & Reeder, 2001; Shephard, 2001). Sendo a Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas a mais representada por alunos sinalizados (ou que apresentem forte 

probabilidade no desenvolvimento de perturbação psicopatológica), e pertencendo este 
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curso a esta faculdade, parece sair reforçada a ideia dos benefícios do desporto na 

prevenção de psicosintomatologia dos alunos universitários.  

 

Relativamente ao ano escolar, os alunos do 1º ano foram os que obtiveram resultados 

menos favoráveis. De facto, o 1º ano tem sido apontado como uma época de grande 

vulnerabilidade, face aos desafios colocados pela transição para o Ensino Superior (Diniz & 

Almeida, 2006). Por outro lado, a literatura tem sublinhado muitas vezes que é durante o 

primeiro ano que os alunos tendem a registar maiores quebras no rendimento académico 

(Almeida et al., 2003; Fernandes, Maia, Meireles, et al. 2005) sendo que a infinidade de 

aspectos que afectam o desempenho académico dos estudantes que ingressam numa 

Universidade, provavelmente tem um papel fundamental na sua saúde mental (Armenta, 

Pacheco & Pineda, 2008). Galli (2005), por seu turno, verificou também uma maior 

prevalência de psicopatologia nos alunos do 1º ano, apontando mais uma vez factores 

stressantes na base destes resultados, tais como, adaptação a novos ambientes, procura da 

identidade e a escolha de uma carreira.  

 

A inversão que se verificou no sentido dos resultados do 3º para o 4º ano (mesmo na 

proporção entre alunos sinalizados e normativos) poderá eventualmente ser explicada pelo 

facto de o 4º ano estar representado por um número mais reduzido de alunos, e todos do 

mesmo curso. Apesar de alguns autores referirem que os alunos do 4º ano apresentam 

menos sintomas psicopatológicos quando comparados com outros anos (Newton-Taylor, 

2005; Ruble, Grenlich, Pomerantz & Gochberg, 1993), o que contradiz os nossos resultados, 

outros autores, alertam que os alunos nos anos finais da licenciatura, podem apresentar um 

conjunto de dificuldades (e.g. sintomas depressivos, ansiosos e dificuldades escolares) 

inerentes a esta nova fase de construção de autonomia (Costa 2000; Mendes, 2005; Welling 

& Vasconcelos, 2008). Para estes autores, estas dificuldades podem resultar da 

proximidade com o mundo do trabalho, da competição com os colegas de curso e das 

dificuldades de relacionamento interpessoal que daí possam advir, da preparação para o 

primeiro emprego (e.g. construção do currículo, resposta a anúncios, entrevista de selecção, 

etc.), das mudanças na estrutura de vida pessoal, familiar, social e académica.  

 

Tal como seria de esperar, o grupo com pior percepção de rendimento face à turma 

apresentou também os piores resultados no BSI, destacando-se diferenças estatisticamente 

significativas nas dimensões Obsessões Compulsões, Depressão e Ansiedade. Estes 

resultados vão ao encontro de outros estudos que salientam uma relação significativa entre 

o rendimento académico e o estado emocional dos alunos como a ansiedade e a depressão 

(Andrews & Wilding, 2004; Deroma, Leach & Leverett, 2009; Rivera, 2000; Steinhausen & 
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Metzke, 2000; Velez & Roa, 2005), estudos que revelaram que os alunos que se 

percepcionaram com maior competência pessoal obtiveram melhores notas em todos os 

indicadores do rendimento analisados (Monteiro, Vasconcelos & Almeida, 2005) e estudos 

que concluíram que os alunos menos ajustados se percepcionam como menos competentes 

para ter sucesso (Brackney & Karabenick, 1995). Por seu turno, Farias (2003) refere que a 

inexistência de percepções ajustadas de competência pessoal pode dificultar a adaptação e 

o bem-estar psicossocial dos indivíduos, desenvolvendo riscos psicológicos.  

 

Verificamos também no nosso estudo a ausência de diferenças significativas na dimensão 

ansiedade entre o grupo de alunos com percepção de pior rendimento académico face à 

turma e o grupo de alunos com percepção de rendimento acima da média. Este resultado é 

consonante com a literatura, que aponta para uma relação curvilínea entre a ansiedade e o 

rendimento académico (Oliveira & Oliveira, 1999), sendo que mesmo alunos com altas 

habilidades poderão ter um desempenho inferior, face ao impacto de elevados níveis de 

ansiedade que experienciam (Zeidner, 2007). Nesta linha, importa ainda salientar no nosso 

estudo que no grupo com maior indício de sintomatologia psicopatológica (tendo em conta o 

ISP), se verificou uma proporção superior de alunos não só com percepção de pior 

rendimento, mas também de melhor rendimento académico, comparativamente com o grupo 

que apresentou valores normativos no ISP. Podemos assim salientar que, não são só os 

alunos de baixo rendimento mas também aqueles cujo rendimento se apresenta em valores 

mais elevados, poderão estar em risco de desenvolvimento de psicopatologia 

psicopatológica. 

 

As diferenças encontradas entre o grupo de alunos com percepção de pior rendimento 

académico e os restantes dois grupos na dimensão OC (Obsessão-Compulsão) poderão 

estar relacionado com a maior frequência género feminino. Segundo a APA (2002), a 

evolução de uma possível Perturbação Obsessivo-compulsiva, situa-se entre os 6 e 15 anos 

nos homens e os 20 e 29 anos nas mulheres, claramente a idade do período universitário. 

Por outro lado, esta elevação poderá estar influenciada pelo aumento dos sintomas 

relacionados com períodos de stress (APA, 2002), os quais estão inseridos nas 

Perturbações de Ansiedade do DSM-IV-R (APA, 2002). 

 

De facto, a ansiedade e a depressão são duas das patologias que dentro da população 

universitária constituem um dos principais motivos de consulta nos serviços de apoio 

psicológico universitários (Benton, Robertson, Tseng, Newton & Benton, 2003; Cooper & 

Nasr, 2006; Vélez, Garzón & Ortíz, 2008).  
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É consensual que a alta prevalência da ansiedade e da depressão na população 

universitária parece ter efeito sobre variáveis tais como o rendimento académico (Vélez, 

Garzón & Ortíz, 2008). Uma das justificações apontadas na literatura tem a ver com a 

relação entre estes estados emocionais e a motivação dos alunos, isto é, estados 

depressivos por exemplo, são caracterizados por baixos níveis de motivação prevendo-se 

por isso um mau desempenho académico dos alunos (Andrews & Wilding, 2004). No que 

respeita à ansiedade, salientam Eysenck e Calvo (1992), se por um lado gera preocupações 

que podem afectar a eficiência do processamento, por outro lado, estas preocupações 

podem motivar os indivíduos a usar estratégias compensatórias que muitas vezes 

aumentam a eficácia do desempenho. 

 

As percepções dos estudantes relativamente às necessidades de intervenção psicológica na 

UBI apontam como mais importantes áreas de âmbito clínico e da saúde, comparativamente 

com problemáticas mais relacionadas com a vida académica. Estes dados, de certa forma, 

vão ao encontro dos números de vários serviços de consulta psicológica no Ensino Superior 

português (Pereira et al., 2006; Pereira, Pina Fernandes, Dias, et al., 2002), nos quais as 

razões subjacentes ao pedido de ajuda foram, por ordem decrescente: a ansiedade, 

depressão, problemas interpessoais e problemas académicos. Todavia outras investigações 

revelaram que as questões académicas constituem um dos principais pedidos de apoio 

psicológico no Ensino Superior, destacando-se problemáticas como: dificuldades de 

concentração e mobilização da atenção, realização de exames, deficits de motivação para o 

estudo, dificuldades de organização e planificação do estudo e da vida escolar em geral 

(Gonçalves, 2001; Mendes, 2005; Oliveira, Dantas, Azevedo & Banzato, 2008). 

 

A análise efectuada no nosso estudo junto dos alunos sinalizados, que atribuíram maior 

importância à intervenção em áreas académicas comparativamente com os restantes alunos 

(especialmente no que se reporta à adaptação e integração na Universidade), parece ir ao 

encontro de resultados de outras investigações, que sugerem que cerca de 40% dos 

estudantes experimentam problemas significativos na adaptação à Universidade, o que em 

última instância, poderá conduzir ao abandono dos estudos antes de completar a 

licenciatura (McLaughlin, Brozovsky & McLaughlin, 1998; Melo, Pereira & Pereira, 2005; 

Tinto, 1993). Assim, a qualidade da integração/adaptação académica é uma variável 

fundamental na tomada de decisão dos estudantes em desistir ou continuar no 

estabelecimento de ensino que frequentam (Bean, 1985; Tinto, 1993), não esquecendo que 

o grau de integração/adaptação se encontra positivamente correlacionado com o sucesso 

académico objectivo (Tavares, Santiago, Taveira, Lencastre & Gonçalves, 2000).  
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Como é salientado por vários autores, a adaptação ao contexto universitário tem sido 

conceptualizada como um processo complexo e multidimensional, que envolve múltiplos 

factores, tanto de natureza intrapessoal como de natureza contextual, sendo por isso 

preditora do rendimento académico e desenvolvimento psicossocial do aluno, bem como do 

seu sucesso, saúde e bem-estar (Astin, 1993; Clarke, 1998; Pascarella & Terenzini, 1991; 

Tinto, 1993; Weidman, 1989). Embora alguns alunos cheguem à Universidade já com 

problemas de saúde mental (Tosevski, Milovancevic & Gajic, 2010), o momento de transição 

e adaptação dos jovens ao Ensino Superior pode assumir-se como um potenciador de crises 

e/ou desafios desenvolvimentais que se podem constituir como facilitadores do crescimento 

e do desenvolvimento ou, pelo contrário, como factores geradores de desequilíbrio 

psicológico (Bastos, 1993; Ferreira & Hood, 1990). 

 

Assim, compete às entidades superiores e Universidades garantir um processo de transição 

e adaptação de qualidade e um forte investimento na promoção de estilos de vida saudáveis 

na população académica. Uma actuação preventiva, remediativa e desenvolvimental 

pensada pelas e para as Universidades, que permitam intervir no combate às causas 

explicativas do insucesso académico (Conner & Norman, 1996; Pereira, 2005; Pereira et al., 

2006), que promovam os factores pessoais (habilidades cognitivas, motivação, habilidades 

sociais, etc.), que permitam as interacções com o ambiente físico, social e cultural, que 

tenham em conta a situação económico-financeira e as aprendizagens sociais dos alunos 

(Tudor, 1996), contribuirão certamente para uma melhor saúde e bem-estar geral dos 

mesmos (Carvalho & Cruz, 2008). 

 

Podemos constatar também no nosso estudo que, uma grande percentagem de alunos 

sinalizados nunca recorreu a apoio psicológico em algum momento das suas vidas, mesmo 

apresentando índices de sintomatologia psicopatológica acima dos valores normativos para 

a população portuguesa, o que poderá indicar possível perturbação psicopatológica. Este 

facto de nunca terem recorrido à ajuda poderá estar relacionado com o evidente 

desconhecimento destes alunos (79.5%) sobre a existência de apoio psicológico prestado 

na Universidade. O desconhecimento dos alunos relativamente aos serviços de apoio 

psicológico disponíveis nas Universidades, seja pela escassez de informação ou divulgação, 

foi também patente num estudo realizado por Westefeld e colaboradores (2005), onde 

apenas 26% da amostra relatou que tinha conhecimento dos recursos existentes e 

disponíveis na Universidade, para ajudar o universitário nos seus problemas de saúde 

mental. Todavia, no nosso estudo, e como seria previsível, a proporção dos alunos 

sinalizados é superior aos alunos normativos sobre o conhecimento de um serviço de apoio 

psicológico na UBI. Curiosamente a proporção de alunos sinalizados que consideram a 
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pertinência de um serviço de apoio na UBI é menor comparativamente com a percepção dos 

alunos normativos. Este facto poderá indicar que os alunos sinalizados recorrem (ou já 

recorreram) a serviços de apoio psicológico exteriores à Universidade e por isso 

dispensariam este serviço, ou também poderá indicar o estigma muitas vezes associado à 

procura de ajuda de consultas de Psicologia em ambientes com os quais estes alunos estão 

mais familiarizados (relembramos que a UBI está dividida por faculdades e não num campus 

aberto). 

 

A proporção superior de alunos deslocados no grupo de sinalizados, face ao grupo 

normativo parece ir ao encontro da premissa encontrada em outras investigações onde se 

verificou que, os alunos não deslocados apresentam um bem-estar físico e psicológico 

superior, melhor equilíbrio emocional, mais optimismo, mais confiança, maior estabilidade 

afectiva, melhores hábitos de estudo, melhores competências na tomada de decisão, 

competências de gestão do tempo e de preparação para os testes (Batista & Almeida, 

2002). Esta sinalização superior nos alunos deslocados, poderá estar igualmente associada 

aos resultados anteriormente abordados sobre a importância atribuída pelos alunos 

sinalizados relativamente às necessidades de intervenção, onde se destacaram as 

intervenções no âmbito da adaptação e integração na Universidade. Sendo assim, estes 

resultados parecem corroborar os resultados de outras investigações, onde se onde 

encontraram mais problemas de isolamento/solidão e de adaptação à Universidade entre os 

alunos deslocados (Costa & Leal, 2008; Guerra, Lencastre, Lemos & Pereira, 2002). 

 

A forte correlação encontrada entre a história de doença grave na família e o índice de ISP 

dos alunos sinalizados e normativos pode estar relacionada com o risco aumentado em se 

reagir negativamente perante um determinado acontecimento de vida (Brown, 1993, cit. in 

Vaz Serra, 2000). Estes acontecimentos de vida (e. g. perda recente de uma pessoa 

significativa, luto ou história de doença grave na família) podem originar preocupação e, 

eventualmente, exigir uma intervenção profissional (Chang, 1997, 2001; Lourenço, Pile & 

Gonçalves, 2004). Estas situações inserem-se nos chamados “Problemas Psicossociais e 

Ambientais” (Eixo IV do DSM-IV-R), na categoria “Problemas com Grupo de Apoio Familiar” 

(APA, 2002; p. 31). Segundo a mesma fonte, estes problemas para além de 

desempenharem um importante papel no início ou na exacerbação de uma perturbação 

mental, podem desenvolver-se em consequência da psicopatologia de um indivíduo ou dar 

origem a problemas que devem ser considerados no plano assistencial global.  

 

A história de saúde familiar é um indicativo não apenas do risco genético, mas também dos 

riscos resultantes de factores ambientais compartilhados (GRAPH, 2005). Neste 
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seguimento, para Blumenthal (1990) constituem factores de risco as perturbações 

psiquiátricas, factores psicossociais, doença médica associada, a hereditariedade e a 

história familiar. Estes problemas de doença em familiares que constituem potenciais 

stressores para os alunos, tendem a evoluir para sintomas depressivos afectando 

negativamente o processo desenvolvimental dos estudantes, tendo assim repercussões 

negativas na sua vida académica. 

 

Por fim, são ainda curiosos os valores quanto à utilização de medicação não prescrita, 

sendo encontrada a proporção mais elevada nos alunos de Ciências Farmacêuticas 

seguindo-se os alunos de Design Multimédia. Se estes últimos poderão confirmar os 

resultados de outros estudos sobre percentagens mais elevadas nos alunos de Artes no que 

respeita ao uso de medicação não prescrita (Elias & Berg-Cross, 2009), os alunos de 

Ciências Farmacêuticas podem apresentar uma maior tendência para o uso de medicação 

não prescrita provavelmente devido a ter uma maior informação da temática adquirida na 

sua área de formação académica (Castronuovo, Chiclana, Giosso, et al., 2007). 

 

Importa referir que se verificaram diferenças assinaláveis entre o grupo de sinalizados e 

normativos relativamente à ingestão de medicação não prescrita, sendo que no grupo de 

sinalizados se verifica uma maior tendência para recorrer a medicação psiquiátrica 

(antidepressivos) e a medicação múltipla (vários tipos de medicação não prescrita) o que 

nos leva a reflectir sobre as atitudes e comportamentos deste grupo e por outro lado 

confirmar o ISP como um indicador de sintomatologia psicopatológica.  

 

De seguida serão apresentadas algumas considerações finais, limitações do nosso estudo e 

propostas de futuras investigações. São ainda tecidas algumas sugestões de intervenção 

tendo em conta os resultados obtidos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os problemas associados à sintomatologia psicopatológica no Ensino Superior, seja pelas 

dificuldades que podem traduzir no quotidiano dos alunos ou pelo impacto que podem ter 

nas diferentes áreas da sua vida, salientam a importância de um maior investimento no 

estudo da saúde mental e do risco associado a este nível de ensino, para que se possam 

desenvolver intervenções mais eficazes e adequadas.  

 

A valorização da saúde provavelmente promove interesse e envolvimento na adopção 

comportamentos ajustados que permitam o bem-estar psicológico (Burris, Brechting, 

Salsman & Carlson, 2009). Os universitários representam o capital nacional e um 

investimento para o futuro, com uma missão implícita tanto para suas famílias como para a 

sociedade como um todo (Tosevski, Milovancevic & Gajic, 2010) e também por isso, os 

responsáveis universitários e os profissionais de saúde devem prestar maior atenção ao 

apoio psicológico no sentido dos alunos desenvolverem crenças coerentes com promoção 

da própria saúde.  

 

Parece ser evidente a necessidade das Universidades providenciarem serviços de apoio 

psicológico, cujas intervenções terão seguramente impacto ao nível do bem-estar 

psicológico, ao nível da promoção das competências de resolução de problemas, 

reflectindo-se certamente no sucesso académico destes alunos (Fernandes & Feixas, 2007).  

 

Os recursos pessoais desenvolvidos previamente poderão ser decisivos quer para o modo 

como os estudantes gerem a discrepância entre as suas expectativas e a realidade 

encontrada, quer para a forma como mobilizam estratégias úteis para resolver problemas e 

tarefas associadas à gestão pessoal, interpessoal e académica (Almeida, Soares & Ferreira, 

1999). Desta forma, a investigação da saúde mental nas Universidades é fundamental e 

essencial em todos os países em desenvolvimento (Khodarahimi, Rasti, Khajehie & Sattar, 

2009).  

 

Tal como afirmam Stone e Archer (1990) a sintomatologia psicopatológica na população 

universitária está directamente relacionada com doenças psiquiátricas, distúrbios de 

comportamento e dificuldades psicológicas e sociais, que podem ter efeitos seriamente 

perniciosos na capacidade de os estudantes prosseguirem os seus estudos 

adequadamente. Neste sentido, pensamos que este estudo exploratório atingiu os seus 

objectivos no sentido de investigar a sintomatologia psicopatológica nos estudantes da 

Universidade da Beira Interior, alertando as entidades responsáveis para a importância do 



 

 77 

papel do psicólogo nestes contextos, e multidisciplinarmente se encontrarem possíveis 

propostas e respostas de mudança e de melhoramento.  

 

De facto, foram extraídas algumas conclusões que nos merecem especial atenção no 

âmbito da população que nos propusemos estudar, à qual de alguma forma lhe estamos 

ligados. Neste seguimento, parece-nos pertinente sublinhar as conclusões relativamente ao 

sexo feminino como grupo vulnerável para o desenvolvimento de psicopatologia. Seria 

interessante no futuro, realizarem-se investigações com os estudantes do sexo feminino e 

entender as particularidades que estão implícitas nestes valores. Por outro lado, propomos 

que, na entrada para o Ensino Superior os alunos possam e devam ser alvo de avaliações e 

intervenções específicas para que as dificuldades de adaptação e integração à Universidade 

possam ser atenuadas. Propomos ainda, a promoção de políticas desportivas na 

Universidade, já que este parece ser um excelente preditor de boa saúde mental. 

 

Salientamos também que os alunos de Artes e Letras, bem como os alunos das Ciências 

Sociais e Humanas, por apresentarem no nosso estudo maiores índices de sintomatologia 

psicopatológica, poderiam ser alvo de outras investigações com o objectivo de melhor 

perceber quais os fenómenos psicosintomatológicos que estão subjacentes a estas 

pontuações. 

 

Face aos resultados obtidos relativamente ao rendimento académico, pensamos que 

intervenções direccionadas para a ansiedade face aos testes, apresentação de trabalhos 

orais, organização de métodos de estudo nos alunos nos primeiros anos, e elaboração de 

currículos, preparação de entrevistas, organização e auxilio na elaboração de teses, 

seminários e relatórios com alunos em final de licenciatura, constituem algumas medidas 

que poderão prevenir o desenvolvimento de psicopatologia e promover estilos de vida mais 

ajustados, que possam contribuir não só para um melhor rendimento académico mas 

também melhorar bem-estar físico e psicológico nos alunos Universidade da Beira Interior. 

 

Algumas limitações podem ser apontadas no nosso estudo, entre as quais destacamos a 

fraca representatividade da amostra nalgumas condições das variáveis analisadas, bem 

como o facto de termos incluído apenas estudantes que frequentam as aulas. Por outro 

lado, para se atender a classificações divergentes segundo o curso frequentado, o 

rendimento académico foi analisado unicamente com base nas percepções dos alunos face 

à turma.  
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Embora sendo um dos instrumentos mais utilizados com alunos universitários, uma das 

limitações do BSI apontadas por Keutzer, Morrill, Holmes e colaboradores (1998), tem a ver 

com o facto deste instrumento não contemplar itens relacionados com o álcool ou outras 

drogas, nem considerar informação sobre os contextos onde surgem os sintomas (e.g. 

questões relacionadas com a carreira, desempenho académico, relações familiares). Neste 

sentido podia-se ter recorrido a outros instrumento que dessem uma resposta em relação a 

estas variáveis, muito embora nos fosse vantajoso reduzir ao máximo o tempo de aplicação, 

já que é conhecido a sobrecarga de investigações junto da população universitária. Ainda no 

que refere ao instrumento, parece-nos ser outra limitação a análise dos nossos resultados 

remetendo-nos exclusivamente ao ISP não sendo este o único indicador de sintomatologia 

psicopatológica, embora a autora da aferição do instrumento o tenha sugerido como tal. 

 

Não foi também considerado o período da aplicação dos instrumentos (e.g época com e 

sem provas de avaliação) já que são momentos que poderão estar relacionados com 

elevados valores nos índices de ansiedade. Também não foi tomado em conta a história 

anterior de perturbação ou sintomatologia psicológica, sendo esta uma variável importante, 

que poderá relacionar-se com os elevados índices revelados no nosso estudo influenciando 

as dificuldades na adaptação e integração à Universidade.  

 

Seria interessante no futuro alargar este estudo a outras instituições de Ensino Superior, 

bem como aprofundar a análise sobre potenciais efeitos de interacção entre as variáveis 

estudadas, ou ainda analisar a relação entre a psicosintomatologia e outro tipo de variáveis 

(e.g. pedidos de ajuda na área da saúde mental ou recurso a serviços de apoio psicológico).  

 

Por outro lado, sugerimos ainda, estudos longitudinais do final do Ensino Secundário ao final 

do Ensino Superior, estudos relativos à transição para o mercado de trabalho dos alunos do 

último ano e ainda, estudo relativos à própria Universidade (vivências dos alunos na 

adaptação à UBI e factores menos favoráveis associados à intervanção).  

 

Para finalizar, sublinhamos que as consultas de Psicologia constituem uma área essencial, 

para a identificação e intervenção dos principais problemas dos estudantes universitários, 

quer nos de desenvolvimento pessoal, quer nos patológicos (Pereira, et al., 2006). 

Subjacente aos nossos objectivos, acentuamos que conhecer as características dos alunos 

que provavelmente estejam numa situação de sofrimento psíquico é uma condição 

necessária e o primeiro passo para o desenvolvimento de intervenções eficazes. 
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